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AO DOUTO JUÍZO DA VARA DO JUIZADO DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA 

DE CAMPO GRANDE, MS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NAIUSA GERCINA DA SILVA, brasileira, casada, auxiliar 

de serviços gerais, portadora do RG 542683 SSP/MS, inscrita no CPF sob o n.º 

490.019.651-72, residente e domiciliada na Rua da Divisão, n.º 975, casa 1565, no 

bairro Vila Parati, na cidade de Campo Grande , MS, CEP 79081-650, sem endereço 

eletrônico, vem perante este r. juízo, por meio de seu advogado subscritor, propor a 

presente 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE ISENÇÃO DE IPTU C/C RESTITUIÇÃO 

DO INDÉBITO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA DE 

URGÊNCIA  

em face de MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, MS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ 03.501.509/0001-06, com endereço na Av. Afonso Pena, nº 3.297, 

Centro, Campo Grande, MS, CEP 79.002-072, pelos fatos e fundamentos de direito 

a seguir alinhados: 
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I – DOS FATOS  

 

1. A parte Autora é mutuária do Programa Habitacional Minha Casa 

Minha Vida, tendo firmado em 02 de junho de 2015, realizado pelo Banco do Brasil 

S.A., conforme contrato de financiamento anexo, para a aquisição do imóvel situado 

nesta cidade de Campo Grande/MS, objeto da Inscrição Imobiliária nº 8610525700. 

2. Diante de ser mutuário do programa Minha Casa Minha Vida, esta é 

isenta do pagamento IPTU, conforme fundamento apresentado a seguir. 

 

II – DO DIREITO 

II.a – DA ISENÇÃO DE IPTU 

 

3. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade 

predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 

posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei, 

localizado na zona urbana do Município.1  

4. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.2 O 

contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou 

o seu possuidor a qualquer título.3  

5. De acordo como art. 175, inciso I e parágrafo único, do CTN, a 

isenção exclui o crédito tributário, ainda que não haja a dispensa do cumprimento das 

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, 

ou dela consequente.  

 
1 art. 32 do CTN; 
2 art.33 do CTN; 
3 art. 34 do CTN. 
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6. Diante disso, vale mencionar a Lei 5.680 de Campo Grande, MS e o 

Tema 884 do STF, que devera ser declarada a sua isenção/imunidade tributária, senão 

vejamos: 

 

II.a.1 – Da Lei Complementar 5.680 de 2016 do Município de Campo Grande, 

MS 

 

7. A Lei nº 5680 de 16/03/2016, dispões sobre a isenção de IPTU dos 

mutuários dos Programas Habitacionais Minha Casa, Minha Vida - Faixa Social - 

Áreas de Desfavelamentos e Loteamentos Sociais executados pelo Poder Público: 

 “Art. 1º Ficam isentos de IPTU os mutuários dos 
Programas Habitacionais Minha Casa, Minha Vida 
(faixa social), áreas de desfavelamentos e de 
loteamentos sociais executados pelo poder público.  
Parágrafo único. O período de isenção de que trata o caput deste 

artigo ocorrerá até o percebimento da última parcela do mutuário 

contemplado por esta lei.  

Art. 2º Os imóveis construídos que serão atingidos pela isenção do 

Imposto Predial serão aqueles cujo valor venal correspondente, na 

data do fato gerador, seja igual ou inferior a R$ 83.000,00 (oitenta 

e três mil reais). Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação”. (Grifos Nossos) 
 

8. Embora o autor fizesse jus à isenção do IPTU estabelecida na Lei nº 

5680/2016, o réu vem realizando a cobrança indevida do crédito tributário. Os 

documentos que instruem esta petição inicial comprovam que o imóvel pertencendo 

o autor, adquirido no Programa Minha Casa Minha Vida, ainda possui valor venal 

igual ou inferior à R$ 83.000,00 (no caso, R$ 49.168,82) portanto, é atingido pela 

isenção. 
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II.a.2 – Da Analogia ao Tema 884 do Recurso Extraordinário (Re) 928902 para 

os Beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida 

 

9. No presente caso, requer igualmente a concessão da imunidade 

tributária aos contribuintes que adquiriram seu imóvel pelo financiamento fiduciário 

do Programa Minha Casa Minha Vida, por analogia ao Tema 884 do Recurso 

Extraordinário 928902. 

10. Primeiramente, destaca-se que ao Tema mencionado, há o seguinte 

entendimento:  

1.  Os  fatores  subjetivo  e  finalístico  da  imunidade  
recíproca  em relação ao Programa de Arrendamento 
Residencial estão presentes, bem como a estratégia de 
organização administrativa utilizada pela União – com a 
utilização instrumental da Caixa Econômica Federal – 
não implica qualquer  prejuízo  ao  equilíbrio  econômico;  
pelo  contrário,  está diretamente  ligada  à  realização  e  
à  efetividade  de  uma  das  mais importantes  previsões  
de Direitos  Sociais, no  caput  do  artigo  6º, e em  
consonância  com  um  dos  objetivos  fundamentais  da  
República consagrados no artigo 3º, III, ambos da 
Constituição Federal: o direito de moradia  e  erradicação  da  
pobreza  e  a  marginalização  com  a  redução  de  desigualdades 
sociais. 

2.  O  Fundo  de  Arrendamento  Residencial  possui  
típica  natureza fiduciária: a União, por meio da 
integralização de cotas, repassa à Caixa Econômica  
Federal  os  recursos  necessários  à  consecução  do  
PAR,  que passam a integrar o FAR, cujo patrimônio, 
contudo, não se confunde com o da empresa pública e 
está afetado aos fins da Lei 10.188/2001, sendo revertido 
ao ente federal ao final do programa. 

3. O patrimônio afetado à execução do Programa de 
Arrendamento Residencial  (PAR)  é  mantido  por  um  
fundo  cujo  patrimônio  não  se confunde  com  o  da  
Caixa  Econômica  Federal,  sendo  formado  por 
recursos  da  União  e  voltado  à  prestação  de  serviço  
público  e  para concretude das normas constitucionais 
anteriormente descritas. 
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4. Recurso extraordinário provido com a fixação da 
seguinte tese: TEMA 884: Os bens e direitos que integram o 
patrimônio do fundo vinculado ao Programa  de  Arrendamento  
Residencial – PAR,  criado  pela  Lei 10.188/2001, beneficiam-
se  da  imunidade  tributária  prevista  no  art.  150,  VI,  “a”,  
da Constituição Federal.  

 
11. E para que fosse alcançado esse tema, os nobres Ministros decidiram 

mediante dois fundamentos cruciais, no qual deve ser mantido por analogia àqueles 

beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida. 

12. Ainda que, o Programa de Arrendamento Residencial e o Programa 

Minha Casa Minha Vida se diferenciam por um ser contrato de arrendamento e outro 

por mútuo, ambos se garantem pela natureza de alienação fiduciária.4   

13. Diante a importância do papel governamental, bem como a natureza 

fiduciária ao Programa Minha Casa Minha Vida, que utiliza o Fundo de Arrendamento 

Residencial, deverá ser declarada o benefício da imunidade tributária reciproca, nos 

termos do art. 150, inciso VI, alínea “a”, da CF, senão vejamos: 

 

II.a.2.1 – Da importância do papel governamental – inexitência 

de natureza comercial – Direito de Moradia – art. º, inciso III, 

da CF  

 

14. O primeiro mérito que se extrai na fundamentação do Tema 884 do 

STF, se refere a importância do papel governamental, não havendo o interesse 

comercial, no qual está diretamente ligada as previsões do Direito Social, conforme o 

art. 3º, inciso III, da Constituição Federal. 

 
4 Art. 22, Lei 9.514/97. A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, 
ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade 
resolúvel de coisa imóvel. 
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15. Diante disso, vejamos trechos do voto do RELATOR MINISTRO 

ALEXANDRE DE MORAIS, ao deferimento do Recurso Extraordinário 928902, sobre 

o Tema 884: 

A estratégia  de  organização  administrativa  utilizada  pelo  

Estado  não implica qualquer consequência prejudicial ao 

equilíbrio econômico; pelo contrário, está diretamente ligada a 

realizar a efetividade de uma das mais importantes previsões 

de Direitos Sociais, no caput do artigo 6º, e em consonância  

com  um  dos  objetivos  fundamentais  da  República 

consagrados no artigo 3º, III, ambos da Constituição Federal: 

o direito de moradia  e  erradicação  da  pobreza  e  a  

marginalização  com  a  redução  de desigualdades sociais.  

Na presente hipótese, a imunidade recíproca deve ser 

aplicada em relação ao exercício dessa importante 

atuação governamental, não havendo nenhuma natureza 

comercial na questão.  

 

16. Por analogia, menciona-se também o objetivo para a criação do 

Programa Minha Casa Minha Vida, conforme o art. 1º, da Lei 11.977 de 2009: 

 

Art. 1º -  O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem 

por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e 

aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de 

imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, 

para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, 

seiscentos e cinquenta reais) e compreende os seguintes 

subprogramas: (…) 
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17. Ademais, o Programa Minha Casa, Minha Vida, foi criado em 2009, 

com o objetivo de tornar a moradia acessível às famílias organizadas por meio de 

cooperativas habitacionais, associações e demais entidades privadas sem fins 

lucrativos. 

18. Diante disso, não há como negar que o Programa Minha Casa Minha 

Vida não representa atividade de exploração econômica pela Caixa Econômica 

Federal, mas sim prestação de serviço público, uma vez que se trata de atividade 

constitucionalmente atribuída à União, cuja operacionalização foi delegada, por lei, a 

empresa pública federal, visando à consecução de direito fundamental, conforme o 

art. 2º da Lei 11.977: 

Art. 2º - Para a implementação do PMCMV, a União, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira:                 

(Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR), mediante integralização de cotas e transferirá recursos 

ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, 

respectivamente, a Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 

e a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993;                (Redação 

dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

 

19. Posto isto, há o dever da extensão do presente julgado, para aqueles 

que são beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, diante sua a importância 

do papel governamental, não havendo o interesse comercial, no qual está diretamente 

ligada as previsões do Direito Social, conforme o art. 3º, inciso III, da Constituição 

Federal. 
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II.a.2.2 – Da natureza fiduciária ao Programa Minha Casa 

Minha Vida – Programa essencialmente financiados pelo FAR 

– saldo positivo revertido à União   

 

20. Sabe-se que o Programa Minha Casa Minha Vida, também utiliza 

o FAR, para os recursos deste programa, conforme a sua Lei 11.977/2009, em seu 

art. 2º, inciso II, descrito abaixo: 

Art. 2o - Para a implementação do PMCMV, a União, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira:          

II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 

mediante integralização de cotas e transferirá recursos ao 

Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, 

respectivamente, a Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 

e a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993.  

21. Ou seja, o valor do saldo positivo e o risco da União, será igualmente 

revertido a ela, conforme o art. 2º da Lei 10.188/2001, no qual os bens e direitos que 

integram o patrimônio do FAR, em especial os bens imóveis mantidos sob 

propriedade fiduciária, que é de natureza contratual com a CEF sobre esses 

programas, bem como seus frutos e rendimentos não se comunicam com o 

patrimônio dessa empresa pública, devendo ser observadas, quanto a eles, diversas 

restrições, conforme abaixo demonstrado: 

§3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a que 

se refere o caput, em especial os bens imóveis mantidos sob a 

propriedade fiduciária da CEF, bem como seus frutos e 

rendimentos,  não  se  comunicam  com  o  patrimônio  desta, 

observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes restrições:  

I - não integram o ativo da CEF; 
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II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação 

da CEF; 

III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para efeito de 

liquidação judicial ou extrajudicial; 

IV  -  não  podem  ser  dados  em  garantia  de  débito  de operação 

da CEF; 

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, 

por mais privilegiados que possam ser; 

VI  -  não  podem  ser  constituídos  quaisquer  ônus  reais 

sobre os imóveis. 

§ 4º No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições 

enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem adquirido 

constitui patrimônio do fundo a que se refere o caput. 

§ 5º No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o 

destaque referido no parágrafo anterior. 

 

22.  Neste toar, não só o programa é financiado essencialmente pelos 

recursos da União, como também terá, ao seu final, seu saldo positivo integralmente 

revertido em benefício dela.  

23. Ainda mais, expõe o trecho da decisão do Tema 884, que menciona 

o Programa Minha Casa Minha Vida: 

 

(…) Do mesmo modo, a Lei  11.977/2009,  que  trata  do  
Programa  Minha  Casa, Minha Vida (PMCMV), dispõe 

que, para a sua implementação, a União, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira, “participará 
do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 

integralização de cotas (…)” (art. 2º, II). 
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24. Ou seja, esse caráter fiduciário também se faz presente nas 

aquisições efetuadas pela Caixa Econômica Federal no âmbito do Fundo de 

Arrendamento Residencial, pelo Programa Minha Casa Minha vida, devendo-se a 

concessão da imunidade tributária desses imóveis, pela analogia do Tema 884. 

 

II.a.2.3 – Da insignificância da natureza jurídica em mútuo e 

arrendamento – importância da característica fiduciária para a 

concessão do benefício da imunidade reciproca tributária, 

conforme o tema 884 do STF  

 

25. Refuta-se totalmente, o argumento da distinção da natureza jurídica 

em mútuo e arrendamento, sendo que a fundamentação do TEMA 884 do STF 

garante a imunidade tributária, diante a característica da natureza fiduciária desses 

imóveis, que utilizam os fundos da União e ao final revertido seu saldo positivo a ela, 

não tendo a comunicabilidade desse com a empresa pública.  

26. Não há descrição alguma no Tema 884, que a garantia da imunidade 

tributária se dá diante a natureza arrendamento deste programa, ao contrário, sua base 

de mérito se dá pela alienação fiduciária desses bens. 

27. Sendo assim, o Programa Minha Casa Minha Vida tem característica 

fiduciária, conforme o art. 7º-A, da Lei 11.977/2009 (Lei que instituiu o Programa 

Minha Casa Minha Vida), in verbis: 

Art. 7º-A.  Os beneficiários de operações do PMCMV, com 

recursos advindos da integralização de cotas no FAR, obrigam-

se a ocupar os imóveis adquiridos, em até trinta dias, a contar 

da assinatura do contrato de compra e venda com 

cláusula de alienação fiduciária em garantia, firmado 

com o FAR.  
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28. OU SEJA, ACOLHER O ARGUMENTO SOBRE A 

DISTINÇÃO DE MÚTUO E ARRENDAMENTO, SENDO QUE AMBOS TÊM 

NATUREZA FIDUCIÁRIA, É VIOLAR A SEGURANÇA JURÍDICA DO TEMA 

884. 

29. Diante disso, por meio do art. 108, inciso I, do CTN, por analogia 

dos fundamentos jurisprudenciais apresentados alhures, os beneficiários do programa 

Minha Casa Minha Vida, tem direito a imunidade tributária do IPTU, porque utilizam 

o FAR, conforme o art. 150, VI, alínea “a”, da CF.  

 

III - TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA 

 

30. De acordo com o Enunciado nº 26 do FONAJE, “São cabíveis a 

tutela acautelatória e a antecipatória nos Juizados Especiais Cíveis”. 

31. Conforme o art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela provisória 

pode fundamentar-se na urgência ou evidência, sendo que a tutela provisória de 

urgência, cautelar ou antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou 

incidental. 5 

32. A Lei nº 5680/2016 e RE 928902 assegura ao mutuário do Programa 

Habitacional Minha Casa Minha Vida (faixa social) a isenção do IPTU relativo ao 

imóvel cujo valor venal na data do fato gerador, seja igual ou inferior a R$ 83.000,00, 

na data do fato gerador, até o percebimento da última parcela do mutuário. 

 
5  “Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, 
o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte 
possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder 
oferecê-la. § 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. § 3º A tutela 
de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos 
da decisão”. 
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33.  Diante disso, a probabilidade do direito emerge da existência de 

prova pré-constituída que revela alto grau de probabilidade de veracidade da versão 

dos fatos alegados, e a possibilidade de enquadramento jurídico da situação fática, 

especialmente, em razão do disposto na Lei nº 5680/2016, bem como da decisão 

pacifica do STF, conforme o tema 884 do RE 928902.  

34.  Da mesma forma, com relação perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo, além de os autores disporem de valores que seriam 

destinados à sua subsistência e de sua família para o pagamento do IPTU, o não 

pagamento do imposto poderá ensejar o ajuizamento de ação de execução fiscal, com 

possibilidade de expropriação do imóvel, além da inserção de restrição no CPF dos 

autores junto à órgãos de proteção ao crédito. Assim sendo, a espera da concessão da 

tutela definitiva inviabilizará a fruição integral e plena do bem da vida pretendido. 

 

IV – DOS PEDIDOS   

 

35. Diante do exposto, requer a procedência do pedido para: 

a. CONCEDER liminarmente a tutela provisória de urgência, para 

determinar ao réu que se abstenha de efetuar a cobrança do IPTU 

enquanto o imóvel, na data do fato gerador, até o percebimento da 

última parcela do mutuário, sob pena de multa diária a ser arbitrada 

por este juízo, por se enquadrar  na Lei Complementar 5.680 de 2016 

e o Tema 884, do Recurso Extraordinário 928902 do STF; 

b. RATIFICAR a liminar (caso concedida), e CONCEDER, em 

definitivo, a tutela provisória de urgência;  

c. CONDENAR o réu a restituição do valor pago, atualizado, no 

montante de R$ R$ 1.581,43 (mil, quinhentos e oitenta e um 

reais e quarenta e três centavos), bem como a extinção da dívida 
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no valor de R$ 1.233,51 (mil, duzentos e trinta e três reais e 

cinquenta e um centavos) relativo ao IPTU, diante o direito 

adquirido, após a entrada em vigor da Lei nº 5680/2016 e sob os 

entendimentos jurisprudenciais, conforme o Recurso Extraordinário 

(RE) 928902, com repercussão geral reconhecida, sob pena de multa 

a ser estabelecida pelo r. Juízo; 

d. CONDENAR o réu ao pagamento de honorários advocatícios em 

favor do advogado dos autores, a ser arbitrado nos termos do art. 

85, §3º, do CPC; 

e. Requer a citação do réu, querendo apresentar a sua defesa. 

36. Requer o emprego de todos os meios legais, bem como os 

moralmente legítimos, ainda que não especificados no CPC, para provar a verdade 

dos fatos em que se funda o pedido e influir eficazmente na convicção do juízo. 

37. Manifesta o desinteresse da audiência de conciliação, conforme o art. 

319, inciso VII, do CPC. 

38. Requer ainda que, a atuação e as publicações da presente demanda 

constem o nome do advogado FELIPE TOMEZO NUKARIYA, inscrito na OAB/MS 

sob o n.º 23.463, sob pena de nulidade, conforme o art. 272, § 2º, do CPC. 

 

Atribui-se à causa o valor de R$ 2.814,94 (dois mil, oitocentos e quatorze reais e 

noventa e quatro centavos). 

Termos em que pede o deferimento. 

Campo Grande, MS, 13 de janeiro de 2021. 

 

FELIPE TOMEZO NUKARIYA 

OAB/MS 23.463 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE MS FICHA CADASTRAL IMOBILIARIA 390501 PAGINA 001 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE URBANISTICO DATA REF. : 180EZ2020 18DEZ2020-12:08 
t-----------------* ---------------. 

FACE DE QUADRA 08.61.05.02-0 DATA DO HISTORICO. 13SET2017 . 

LOCALIDADE ..CAMPO GRANDE REGIAO..: 05-RU - ANHANDU1ZINHO 
.. 

BAIRRO 0008-PARATI SETOR CALC.: 00000-0 VUP M2: 0.0 

LOGRADOURO 
PARCELAMENTO 004439-SEM DENOMINACAO 

QORA PARCELAMENTO: 

.002574-RUA DA DIVISAO0 NR INICIAL: 000000 FINAL: 500975 

SETOR CALC.: 04399-0 VUP M2: 26,88 

LIMPEZA..... : S-SIM COLETA LIXO: S-SIM 

PAVIMENTACAO. S-SIM AGUA. S-SIM REDE ELETRICA: S-SIM ESGOTO.. S-SIM ALIQUOTA: 1.00 

-T 

LOTE 08.61.05.02.001-7 DATA DO HISTORICO. . 10JUL20200 

QDRA PARCELAMENTO: LOTE PARCELAMENTO. 0000A 

AREA DA PARCELA 
AREA TOTAL DO TERRENO. 412.908.64 

POSICAO 0O LOTE. .: 43-PARCIAL 

TESTADA D0 LOTE. 

TOPOGRAF IA... .. ..: 19-PLANO 

CARACT LIMITE.... 43-NORMAL 

166.892.19 VLR TOTAL DO LOTE... 2.208.563.27 
244,44 NR DE TESTADAS. J4 AREA TOTAL EDIFICADA 37.936.72 

PEDOLOGIA.. ** 2/-NORMAL 

FORMATO TERRENO...: 27-NORMAL 
VLR TOTAL EDIFICADO.: 44.214.408.00 
VLR TOTAL AVALIACAO...: 45.422.971.27 

IMOVEL 08.61.05.02.001.570-9 DATA DO HISTORICO.. 164BR2014 

FACE DE ACESSO. . 08.61.05.02 

LOGRADOURO...... 002574 RUA 
TIPO EDIF/CONJ. 

ENDERECO OORRESP RUA DA DIVISAO 

CIDADE CAMPO GRANDE 

INSCR ANTERICR: 08.61.052.570-0 SETOR CALC: 04399-0 VUP M2 
DA DIVISA0 

26.8 

NR: 000975 COMPL: CASA 1565 
CONDOMINIO VILLAGE PARATI 

NR: 000975 COMPL: CASA 1565 BAIRRO: JARDIM PARATI 

CEP. 79081-650 
USO DO IMOVEL... 27 -RESIDENCIAL 

UF: S AREA EDIFICADA IMOVEL 

FRACAO IDEAL DO IMOVEL: 
41.59 

PATRIMONI0 
TAXACAD 

19-PARTICULAR 0.00110 
35-ATIVADA DESCRICAO TAXACAO: NORMAL VLR RELATIVO DO LOTE. 2.419.65 

AREA DA PISCINA. 0,00 QUADRA DE ESPORTE: 0.00 VLR EDIFICADO IMOVEL.: 46.749.17: 
DATA (FA)..... 13MAR2014 FATOR (FA)... 

. API SPE 39-PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE EMPREENDIMENTOS IMOB VLR AVALIACAO IMOVEL. 
0.644150 

NOME.. 
49.168.82 

-. 

AVERBACAO 00015741/09 

NR PROCESSO.. 

NR AVERBACAO. .... 00528373 

CARTORIO LAVRADO 

.: 56107/09-97 DATA PROCESSO... 

LIVRO 
LIVRO 
LIVRO. 

001039 FOLHA: 0373 DATA. 31JUL2009 
FOLHA: 

REGISTRO: 7 OFICIO 
FOLHA: DATA.. 24JUL2009 MATR: 02-79208 

PROPRIETARIO (S).: API SPE 39-PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE EMPREENDIMENTOS IMOB CPF/CNPJ: 09.082.326/0001-80 
-- - -

***: -**--

UNIDADE DE AVALIACAO 08.61.05.02.001.570.001-5 
DATA DO HISTORICO. 28FEV2014 

SITUACA0..... . .. . : A-ATIVADA 

TIPO EDIFICACAO. . 51 -CASA RECUADA IS 

ACAB EXTERNO.... 35-LATEX/OLEO 

ESQUADRIAS. 

ANO CADASTRAMENTO.: 2014 AREA C.D.C 

AREA S.D.C 
41.5 

IDENTIFICACAO.. CORPO PRINCIPAL 
00 

COBERTURA. 27-TELHA CERAMICA AREA DA UNIDADE . ***''*' 

41 .59 . 51-ALUMINIO ESTRUTURA....... ..: 51-CONCRETO ARMAD0 
PISO 
INST ELETRICA.. 43-EMBUTIDA 

CONSERVACAO,.... 19-0TIMA 
PONTUACAO.... 

FRACAO IDEAL UNIDADE 0.00109 ACAB INTERNO.... 35-LATEX/OLEO 

FORRO 
ELEVADOR.... 

.43-CERAMICA VLR ESPECIFICO LOTE. . 2.419.65 .51-LANE 

19-SEM 

INST HIDR0/SANIT. : 35-INTERNA 

VLR EDIFICADO UNIDADE 

VLR N2 EDIFICACAO. .... 
VLR AVALIACAO UNIDADE.. 

46.749.17 

1.124.05 
371,67 

1.745,01 
CATEGORIA. . ....: VLR M2 CATEGORIA. . 

49.168.82 

- ---- -- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMP0 GRANDE 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

SECRETARIA DO PLANE JAMENTO E FINANÇAS 

HISTÓRICO DE DÍVIDAS 

INSCRIÇÃO: 1 8610525700 PAGINA 1 

CONTRIBUINTE: API SPE 39-PLANEJAMENTO 

975 CASA 1565 ENDEREÇ0: DA DIVISAO 

BAIRRO SEM DENOMINACAO 

QUADRA/LOTE: 0000A 18/12/2020 12:00:25 

DATA ANO TR PR DL SL D VENCIMENTO AT/AJ/CB/ST VALOR LANÇADO Situação 
442, 20 01 PAGO 

64,97 10 AGRUPADO 
2014 35 01 03 015 07/06/2014 0 0 0 13/05/2014 

2015 01 01 01 01 4 10/02/2015 0 0 1 31/12/2015 

08/05/2017 2015 01 01 01 31 6 10/02/2015 100 

2015 01 02 01 01 9 10/03/2015 0 01 

10/04/2015 0 01 

433,79 03 PARCELADO 

40,98 10 AGRUPADO 31/12/2015 

2015 01 03 01 01 3 R 40,98 10 AGRUPADO 31/12/2015 

31/12/2015 2015 01 04 01 01 8 11/05/2015 0 0 1 40, 98 10 AGRUPADO 

31/12/2015 40,98 10 AGRUPADO 

40,98 10 AGRUPADO 

2015 01 05 01 01 2 10/06/2015 0 0 1 R 
2015 01 06 01 01 7 10/07/2015 0 0 1 R 31/12/2015 

31/12/2015 40, 98 10 AGRUPADO 

40, 98 10 AGRUPADO 

2015 01 07 01 01 1 10/08/2015 0 0 1 

2015 01 08 01 01 6 10/09/2015 0 0 1 31/12/2015 

2015 01 09 01 010 13/10/2015 0 0 1 R 40, 98 10 AGRUPADO 31/12/2015 

31/12/2015 40, 98 10 AGRUPADO 

82,32 10 AGRUPADO 
2015 01 10 01 01 3 10/11/2015 0 0 1 R 
2016 01 01 01 01 0 12/02/2016 0 0 1 31/12/2016 

2016 01 01 01 31 2 12/02/2016 1 0 0 475,30 03 PARCELADO 08/05/2017 

2016 01 02 01 01 5 10/03/2016 0 0 1 56,14 10 AGRUPADO 31/12/2016 

2016 01 03 01 01 0 11/04/2016 0 0 1 56,14 10 AGRUPADO 31/12/2016 

2016 01 04 01 01 4 10/05/2016 0 0 1R 56,14 10 AGRUPADO 31/12/2016 

56, 14 10 AGRUPA 

56,14 10 AGRUPADO 

2016 01 05 01 01 9 10/06/2016 0 0 1 R 31/12/2016 

2016 01 06 01 01 3 11/07/2016 0 0 1 31/12/2016 

2016 01 07 01 01 8 10/08/2016 0 0 1 56,14 10 AGRUPADO 31/12/2016 

2016 01 08 01 01 2 12/09/2016 0 0 1 56,14 10 AGRUPADO 31/12/2016 

2017 01 01 01 01 7 10/02/2017 0 0 1 82,78 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 02 01 01 1 10/03/2017 0 0 1 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 03 01 0116 10/04/2017 0 0 1 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 04 01 01 0 10/05/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 05 01 01 5 12/06/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 06 01 0110 10/07/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 07 01 01 4 10/08/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 08 01 01 9 11/09/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 01 09 01 013 10/10/2017 0 0 0 54,28 01 PAGO 05/05/2017 

2017 46 01 17 01 0 08/05/2017 0 0 0 130, 00 01 PAGO 08/05/2017 

10/08/2019 2017 46 01 17 3112 

2017 46 02 17 015 

08/05/2017 1 0 0 877,20 03 PARCELADO 

08/06/2017 0 0 0 124,58 01 PAG0 06/06/2017 

2017 46 03 17 01 0 08/07/2017 0 0 0 124, 58 01 PAGO 06/07/2017 

08/08/2017 0 0 
08/09/2017 0 0 1R 
08/10/2017 0 0 1R 

2017 46 04 17 01 4 124,58 01 PAGO 07/08/2017 

2017 46 05 17 01 9 124,58 10 AGRUPADO 31/12/2017 

2017 46 06 17 01 3 124,58 10 AGRUPADO 31/12/2017 
2017 46 07 17 018 08/11/2017 0 0 1 124,58 10 AGRUPADO 31/12/2017 R 

2017 46 08 17 01 2 08/12/2017 0 01 R 124,58 10 AGRUPADO 31/12/2017 
2017 46 09 17 01 7 08/01/2018 0 0 0 124, 58 10 AGRUPADO 31/12/2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DO MATO GROSSO DO sUL 

SECRETARIA DO PLANE JAMENTO E FINANÇAS 

HISTORICO DE DÍVI DAS 

INSCRIÇÃO: 1 8610525700 PAGINA: 

cONTRIBUINTE : API SPE 39-PLANEJAMENTO 

ENDEREÇ0 DA DIVISAO 975 CASA 1565 

BAIRRO: SEM DENOMINACAO 

QUADRA/LOTE: 0000A 18/12/2020 12:00:26 

ANO TR PR DL SL D VENCIMENTO AT/AJ/CB/ST VALOR LANGÇADO Situação DATA 
2021 01 03 01 01 3 10/04/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

2021 01 04 01 01 8 10/05/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

2021 01 05 01 01 2 10/06/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

2021 01 06 01 017 10/07/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

2021 01 07 01 01 1 10/08/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

2021 01 08 01 01 6 10/09/2021 0 0 0 54,92 00 ABERTO 26/11/2020 

54,92 00 ABERTO 26/11/2020 10/10/2021 0 00 
10/11/2021 0 0 0 

2021 01 09 01 01 0 
26/11/2020 2021 01 10 01 01 3 54, 92 00 ABERTO 

Legenda ST: - Ajuizado 

R- Cobrança 
ELABORADO POR: PAULO HENRIQUE DOS SANTOS 

S- Suspenso 
A-Ajuizado em Cobrança 
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13/01/2021 IPTU WEB

https://iptu.campogrande.ms.gov.br/Usuario/Debitos 1/2

;

Contribuinte

API SPE 39-PLANEJAMENTO

Endereço

DA DIVISAO, 975

Complemento

CASA 1565

Bairro

SEM DENOMINACAO

Quadra

Lote

0000A

Inscrição Municipal

8610525700

Situação

Ativada

CONTA AMARELA

AL TR PR DL SL D

2021 01 01 01 71 05

2021 01 01 01 01 04

2021 01 02 01 01 09

2021 01 03 01 01 03

2021 01 04 01 01 08

2021 01 05 01 01 02

2021 01 06 01 01 07

2021 01 07 01 01 01

2021 01 08 01 01 06

2021 01 09 01 01 00

DÉBITOS

  Tributo Vencimento Valor Lançado Valor Atual Bônus Multa Juros Desc. Valor Total

 Pagamento à Vista (2021)

IMPOSTO PREDIAL 10/02/2021 549,21 549,21 0,00 0,00 0,00 0,00 549,21

 Pagamento Parcelado (2021)

IMPOSTO PREDIAL 10/02/2021 54,93 54,93 0,00 0,00 0,00 0,00 54,93

IMPOSTO PREDIAL 10/03/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/04/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/05/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/06/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/07/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/08/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/09/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

IMPOSTO PREDIAL 10/10/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92
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13/01/2021 IPTU WEB

https://iptu.campogrande.ms.gov.br/Usuario/Debitos 2/2

AL TR PR DL SL D

2021 01 10 01 01 03

AL TR PR DL SL D

2019 01 01 01 31 01

  Tributo Vencimento Valor Lançado Valor Atual Bônus Multa Juros Desc. Valor Total

IMPOSTO PREDIAL 10/11/2021 54,92 54,92 0,00 0,00 0,00 0,00 54,92

Total Pagamento Parcelado (2021) 549,21

  Tributo Vencimento Valor Lançado Valor Atual Bônus Multa Juros Valor Total

 Débitos Anteriores

IMPOSTO PREDIAL 11/02/2019 520,84 551,86 0,00 0,00 132,44 684,30

Total Débitos Anteriores 684,30

Total Geral dos Débitos 1.233,51

 Selecione o débito desejado

 Copiar Código de Barras

 Emitir Guia DAM

Central do IPTU

 Rua Arthur Jorge, 500 - Centro 
Campo Grande - MS

 Disque 156

 Nossas Redes Sociais
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13/01/2021 Planilha de débitos judiciais

www.drcalc.net/planilharesult.asp 1/1

Imprimir          Voltar

PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS

Data de atualização dos valores: janeiro/2021
Indexador utilizado: IPCA-E (IBGE)
Juros compensatórios simples de 1,00% ao mês
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de 0,00%.

ITEM DESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

1,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

0,00% a.m.
MULTA
0,00% TOTAL

1 5/5/2017 82,78 94,67 41,65 0,00 0,00 136,32
2 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
3 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
4 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
5 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
6 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
7 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
8 5/5/2017 54,28 62,08 27,32 0,00 0,00 89,40
9 8/5/2017 130,00 148,64 65,40 0,00 0,00 214,04

10 6/6/2017 124,58 142,14 61,12 0,00 0,00 203,26
11 6/7/2017 124,58 141,99 59,64 0,00 0,00 201,63
12 7/8/2017 124,58 142,11 58,27 0,00 0,00 200,38

--------------------------------
Sub-Total R$ 1.581,43

--------------------------------
TOTAL GERAL R$ 1.581,43
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
Juizado Especial da Fazenda Pública

Modelo 503682 -SAJ -  
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 

E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

INFORMAÇÃO DO SISTEMA

Autos: 0800283-09.2021.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível - IPTU/ Imposto Predial e Territorial 
Urbano
Requerente: Naiusa Gercina da Silva
Requerido: Município de Campo Grande/MS

Certifica-se, automaticamente, que nesta data foi realizada consulta 
pelo sistema de suspeita de repetição de ação com o resultado abaixo:

Nenhum processo localizado

Campo Grande (MS), 14 de janeiro de 2021.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
Juizado Especial da Fazenda Pública

Autos 0800283-09.2021.8.12.0110

DECISÃO

Autos: 0800283-09.2021.8.12.0110

Autor: Naiusa Gercina da Silva

Réu: Município de Campo Grande/MS

1. O autor ajuizou a presente demanda para obter declaração de indébito 

de tributo. Pede a concessão de tutela de urgência.

Os autos vieram conclusos. Decido.

2. Com efeito, o artigo 300 do Código de Processo Civil estabelece como 

requisitos para concessão da tutela de urgência a probabilidade do direito e o perigo 

de dano/ilícito ou o risco ao resultado útil do processo.

No caso, há probabilidade do direito. A Lei Municipal 5.680/2016 prevê 

isenção do IPTU para adquirentes de imóvel de baixo valor por meio do "Programa 

Habitacional Minha Casa Minha Vida" e nos autos foi juntada cópia de contrato que 

indica aquisição de imóvel nas referidas condições.

De outra parte, há urgência e risco ao resultado útil do processo, porque a 

cobrança, se indevida, pode causar prejuízo ao autor, como indevida inscrição em 

dívida ativa, protesto, inclusão em cadastro de inadimplentes ou execução fiscal, 

afetando negócios mais básicos do cotidiano dele.

Por fim, destaco que a medida é reversível, porque, em caso de 

improcedência, estará preservado o crédito tributário impugnado.

3. Pelo exposto, com base no art. 300 do Código de Processo Civil, defiro 

a tutela de urgência para o fim de suspender a exigibilidade do imposto sub  judice,  

bem como determino que o requerido se abstenha de promover inscrição em dívida 

ativa, protesto, inclusão em cadastro de inadimplentes ou execução fiscal em razão 

dos débitos discutidos no processo, sob pena de multa diária no valor de R$ 500,00 e 
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responsabilidade do agente público por improbidade administrativa.

No mais, atento à natureza da demanda, dispenso as partes da realização 

de audiência de conciliação e determino a citação da parte passiva para, no prazo de 

30 (trinta) dias, contestar e se manifestar acerca do julgamento antecipado do 

mérito ou indicar as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e 

pertinência.

Com a resposta, intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) 

dias, impugnar e também manifestar-se acerca do julgamento antecipado do mérito. 

Advirto as partes que, no caso de requerimento de instrução do processo e posterior 

não comparecimento à audiência, o ato será interpretado como litigância de má-fé. 

Não havendo requerimento de produção de provas, remetam-se os autos ao Juiz 

Leigo para prolação de sentença.

Campo Grande, 14 de janeiro de 2021

José Henrique Kaster Franco,

Juiz  de  Direito . 

(assinado  digitalmente)
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Juizado Especial da Fazenda Pública - VIRTUAL

Mod. 990151212 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - E-
mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

*11020210013537*
MANDADO DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO     

                   URGENTE PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

Autos n° 0800283-09.2021.8.12.0110                                                      Justiça Gratuita

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Requerente: Naiusa Gercina da Silva 
Requerido: Município de Campo Grande/MS 
Oficial de Justiça: (0)
Mandado nº 110.2021/001353-7

José Henrique Kaster Franco, Juiz de Direito do Juizado Especial da Fazenda Pública, da 
Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, na forma da Lei etc.

MANDA  a qualquer Oficial de Justiça deste Juízo, a quem for o 
presente entregue, extraído dos Autos de Procedimento do Juizado Especial Cível n. 
0800283-09.2021.8.12.0110, que Naiusa Gercina da Silva move contra Município de 
Campo Grande/MS que se processa perante este Juízo e Cartório, que, em seu 
cumprimento, proceda a CITAÇÃO de Requerido: MUNICÍPIO DE CAMPO 
GRANDE/MS, Avenida Afonso Pena, 3297, Centro, CEP 79002-075, Campo Grande 
- MS, por todo o teor da inicial. OBS-" Este Processo tramita eletronicamente, petições, 
procurações, contestações e demais documentos devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento 
eltrônico. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão que determina a citação, 
poderá ocorrer mediante acesso ao sitio do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul na Internet, 
no endereço www.tjms.jus.br, informando o número do processo e a senha(ackyp8), sendo 
considerada vista pessoal(Art. 9º,&1º, da lei 11.419/2006) atente-se que a senha fornecida é de uso 

pessoal e intransferível." cujo valor da ação é de  R$ 2.814,94 (DOIS MIL E 
OITOCENTOS E QUATORZE REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS),   
bem como proceda a INTIMAÇÃO  da seguinte decisão: "Pelo exposto, com base no 
art. 300 do Código de Processo Civil, defiro a tutela de urgência para o fim de suspender a 
exigibilidade do imposto sub judice, bem como determino que o requerido se abstenha de 
promover inscrição em dívida ativa, protesto, inclusão em cadastro de inadimplentes ou 
execução fiscal em razão dos débitos discutidos no processo, sob pena de multa diária no 
valor de R$ 500,00 e responsabilidade do agente público por improbidade administrativa. Cite-
se a parte passiva para, no prazo de 30 (trinta) dias, contestar e se manifestar acerca do 
julgamento antecipado do mérito. ". CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da Lei. 
Campo Grande – MS, 20 de janeiro de 2021. Eu, Nilson Soares de Oliveira Júnior , Auxiliar 
Judiciário I,  digitei. 

                    José Henrique Kaster Franco

                    Juiz de Direito- Assinado digitalmente.
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Rua: Cândido Mariano, nº 2655, Centro, CEP nº 79002-204, Campo Grande-MS. 

Telefone: (67) 3314-3351 
 

EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL 
DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE CAMPO GRANDE/MS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

AUTOS Nº 0800283-09.2021.8.12.0110 

 

 

 

MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, inscrito no CNPJ sob o n. 03.501.509/0001-06, com sede na 

Av. Afonso Pena, 3297, vem, por seu procurador abaixo assinado, com 

endereço na R. Cândido Mariano, 2655, Centro, Campo Grande/MS, 

respeitosamente à presença de V. Exª, oferecer 

 

CONTESTAÇÃO 

 

a Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito proposta por 

NAIUSA GERCINA DA SILVA, devidamente qualificada nos autos em 

epígrafe, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 
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1. 
SÍNTESE DOS FATOS 

 
 
  

Trata-se de ação declaratória c/c repetição de indébito proposta pela 

parte autora com o fim de declarar a inexigibilidade do IPTU do imóvel 

localizado na Rua da Divisão, n.º 975, casa 1565, no bairro Vila Parati,CEP 

79081-650, na cidade de Campo Grande, MS, que faz parte do Programa 

Minha Casa Minha Vida (MCMV), cuja destinação é para a população de 

baixa renda. 

 

Narra, em síntese, que desde a aquisição do imóvel acima descrito, a 

Prefeitura Municipal de Campo Grande-MS vem cobrando o Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) da autora e que tal cobrança estaria em 

desacordo com a legislação vigente. 

 

Argumenta que, devido ao fato de as unidades habitacionais do 

programa MCMV serem construídas com recursos provenientes do Fundo de 

Arrendamento Residencial (FAR), o qual recebe recursos do Orçamento 

Geral da União (OGU), o imóvel pertence à União enquanto não quitado o 

financiamento, razão pela qual seria abrangido pelo instituto da imunidade 

tributária recíproca.  

 

Sendo assim, pugna pela procedência dos pedidos com o fim de 

declarar a inexigibilidade do pagamento do IPTU do imóvel em questão, até 

o fim do financiamento deste, além dos débitos vencidos dos anos 

anteriores. 
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Contudo, conforme será demonstrado, a pretensão da parte autora 

não merece ser acolhida. 

 

 

 

 2. DO DIREITO 

 

-DA LEGALIDADE DA TRIBUTAÇÃO DO IPTU – Da ausência de 

imunidade tributária constitucional 

 

 

Alega a parte autora que o IPTU que está lhe sendo cobrado é 

indevido pelo fato de que o imóvel, objeto do contrato, faz parte do 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), cujos recursos utilizados neste 

são provenientes do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), o qual é 

vinculado pela União. Desta forma, argumenta que seu imóvel seria 

abrangido pelo instituto da imunidade tributária recíproca. Tal argumento 

não merece prosperar. 

 

A competência do Município para instituir e cobrar o imposto sobre a 

propriedade predial e territorial urbana está insculpida no art. 156, I, da 

CF/88, c/c art. 32, do CTN. 

 

Diz o art. 156, I, da Carta de República, in verbis: 

 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

83
-0

9.
20

21
.8

.1
2.

01
10

 e
 o

 c
ód

ig
o 

7E
09

05
B

.
, e

 li
be

ra
do

 n
os

 a
ut

os
 d

ig
ita

is
 p

or
 U

su
ár

io
 p

ad
rã

o 
pa

ra
 a

ce
ss

o 
S

A
J/

A
T

, e
m

 0
2/

03
/2

02
1 

às
 1

1:
04

. P
ar

a 
ac

es
sa

r 
os

 a
ut

os
 p

ro
ce

ss
ua

is
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

H
A

LE
S

 E
M

A
N

O
E

L 
A

Z
E

V
E

D
O

 S
IL

V
A

 e
 P

R
O

T
O

C
O

LA
D

O
R

A
 T

JM
S

 3
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
03

/2
02

1 
às

 1
0:

42
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
JE

C
21

08
02

05
50

0 
 

fls. 36



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

4 
__________________________________________________________________

___________ 

Rua: Cândido Mariano, nº 2655, Centro, CEP nº 79002-204, Campo Grande-MS. 

Telefone: (67) 3314-3351 
 

“Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos 

sobre: 

I – propriedade predial e territorial urbana; 

(...).” 

 

Pois bem, uma vez ocorrido o fato gerador, nasce para o ente político 

o direito de cobrar os tributos definidos em lei. 

 

Roque Antônio Carrazza, nos ensina: 

 

A competência tributária tem suas fronteiras 

perfeitamente traçadas pela Constituição Federal, que, 

inclusive, apontou, direta ou indiretamente, as 

regras-matrizes dos tributos. (CARRAZZA, Roque 

Antônio. Direito Constitucional Tributário, 26ª ed., 

Malheiros Editores, 2010, p. 745). Grifamos. 

 

Assim, ao definir competência tributária aos entes da Federação, a 

Constituição confere a eles, o poder de instituir tributos, que serão exigíveis 

à vista de ocorrência do fato gerador estabelecido em lei. 

 

Nesse viés, o fato gerador do IPTU efetiva-se com a propriedade, com 

o domínio útil ou com a posse de bem imóvel, localizado na zona urbana do 

Município, consubstanciando-se, mediante ficção jurídica, no primeiro dia do 

ano civil, ou seja, 1º de janeiro. 

 

A parte autora não pode se desvencilhar do pagamento do imposto 

retro mencionado, eis que já foi realizado o fato gerador e constituída a 

obrigação tributária de pagar o IPTU. 
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Diante disto, necessário se faz tornar cristalino que a cobrança do 

IPTU está acobertada pela constitucionalidade, sob o suporte do Princípio da 

Solidariedade Social, posto que as pessoas diretamente beneficiadas pelo 

serviço público devem repartir entre si o seu custo, e caso se torne um 

contribuinte inadimplente, causará dano irreparável à coletividade, a qual se 

verá privada de recursos vinculados à prestação dos serviços que a todos 

aproveitam. 

 

Portanto, compete à Municipalidade cobrar o IPTU, eis que se 

encontra orientanda pelo Princípio da Legalidade, ou seja, está cumprindo 

seu poder-dever de atender a todos os requisitos previstos em lei. 

 

Claro está, portanto, que havendo a subsunção do fato à norma, 

ocorre a juridicização daquele, tornando-o assim um fato jurídico tributário 

que encerra uma relação jurídica de natureza tributária, convertida em uma 

obrigação tributária. 

 

Desta maneira, visualiza-se plenamente que a Municipalidade, ao 

lançar o IPTU, está exercendo sua competência delineada pela Constituição 

Federal, amparada pelo Princípio da Legalidade e Finalidade. 

 

Imprescindível salientar que a Administração Pública está atrelada à 

legalidade, ou seja, somente pode fazer o que a lei autoriza, e dela não se 

pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal. 
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Nos dizeres do ilustre Professor Hely Lopes Meirelles1, a eficácia dos 

atos administrativos está condicionada ao atendimento da Lei, à 

observância dos princípios administrativos, especialmente, o da legalidade 

que está prescrito no dispositivo no art. 37, caput, da Constituição Federal, 

senão vejamos:  

 

“Art. 37 - A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: ...” 

 

Dessa maneira, é cristalino que a Municipalidade está agindo 

conforme determina os princípios constitucionais da Legalidade e Finalidade, 

não merecendo guarida o pedido de declaração de imunidade pretendida 

pela autora. 

 

 

 2.2 

 

-DA NÃO APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO FIRMADA NO TEMA 884 DO 

STF - Da distinção da hipótese jurídica – Distinguishing 

 

 

Inicialmente, vejamos como restou formulada a tese do recurso 

representativo RE 928902, Tema 884 da repercussão geral, nos moldes 

do art. 543-B, § 1º, do CPC/73, a mesma apresentada pela parte autora: 

                                      
1
 Direito Administrativo Brasileiro,  25ª edição, São Paulo: Editora Malheiros, p. 82, 2000. 
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“CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – PAR. POLÍTICA 

HABITACIONAL DA UNIÃO. FINALIDADE DE GARANTIR A 

EFETIVIDADE DO DIREITO DE MORADIA E A REDUÇÃO DA 

DESIGUALDADE SOCIAL. LEGÍTIMO EXERCÍCIO DE 

COMPETÊNCIAS GOVERNAMENTAIS. INEXISTÊNCIA DE 

NATUREZA COMERCIAL OU DE PREJUÍZO À LIVRE 

CONCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

RECÍPROCA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.  

1. Os fatores subjetivo e finalístico da imunidade 

recíproca em relação ao Programa de Arrendamento 

Residencial estão presentes, bem como a estratégia de 

organização administrativa utilizada pela União – com a 

utilização instrumental da Caixa Econômica Federal – não 

implica qualquer prejuízo ao equilíbrio econômico; pelo 

contrário, está diretamente ligada à realização e à 

efetividade de uma das mais importantes previsões de 

Direitos Sociais, no caput do artigo 6º, e em consonância 

com um dos objetivos fundamentais da República 

consagrados no artigo 3º, III, ambos da Constituição 

Federal: o direito de moradia e erradicação da pobreza e a 

marginalização com a redução de desigualdades sociais.  

2. O Fundo de Arrendamento Residencial possui típica 

natureza fiduciária: a União, por meio da integralização de 

cotas, repassa à Caixa Econômica Federal os recursos 

necessários à consecução do PAR, que passam a integrar o 

FAR, cujo patrimônio, contudo, não se confunde com o da 

empresa pública e está afetado aos fins da Lei 10.188/2001, 

sendo revertido ao ente federal ao final do programa.  
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3. O patrimônio afetado à execução do Programa de 

Arrendamento Residencial (PAR) é mantido por um fundo 

cujo patrimônio não se confunde com o da Caixa Econômica 

Federal, sendo formado por recursos da União e voltado à 

prestação de serviço público e para concretude das normas 

constitucionais anteriormente descritas.  

4. Recurso extraordinário provido com a fixação 

da seguinte tese: TEMA 884: Os bens e direitos que 

integram o patrimônio do fundo vinculado ao 

Programa de Arrendamento Residencial – PAR, criado 

pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade 

tributária prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição 

Federal. 

(RE 928902, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, 

Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2018, PROCESSO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-198  

DIVULG 11-09-2019  PUBLIC 12-09-2019) 

 

Tema 

884 - Imunidade tributária recíproca em relação 

ao IPTU incidente sobre bens imóveis mantidos sob a 

propriedade fiduciária da Caixa Econômica Federal, 

mas que não se comunicam com o patrimônio desta, 

porque integrados ao Programa de Arrendamento 

Residencial – PAR, criado e mantido pela União, nos 

termos da Lei 10.188/2001.” 

 

Vê-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende que 

a imunidade tributária recíproca deve abranger os bens e direitos 

integrantes do PAR – Programa de Arrendamento Residencial, eis que 

integram os bens da União. 
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Ocorre que esta não é situação dos autos, eis que o caso guarda 

uma peculiaridade fática. 

 

O imóvel adquirido pela parte autora é objeto do documento juntado 

às fls. 17 dos autos, cujo teor demonstra ser um contrato de compra e 

venda de unidade isolada com obrigações de alienação fiduciária do 

Programa Minha Casa Minha Vida e utilização do FGTS do 

comprador. 

 

Desta feita, temos que a autora aqui é mutuária, e não 

arrendatária no contrato, o que destoa da tesa fixada pelo STF quando da 

análise do recurso RE 928902, Tema 884 da repercussão geral 

 

Noutro versar, há evidente distinção jurídica (Distinguishing) entre o 

contrato estabelecido pela parte autora e a CEF e aqueles que foram 

analisados pelo STF, pois a causa de pedir elencada pelo autor na inicial não 

se amolda ao Tema 884 do STF, ante as distinções acima descritas. 

 

O instituto do “Distinguishing” ocorre quando o caso concreto em 

julgamento apresenta particularidades que não permitem aplicar 

adequadamente a jurisprudência do tribunal. O renomado processualista 

Fredie Didier Jr explica o instituto com muita clareza: 

 

"Fala-se em distinguishing (ou distinguish) quando 

houver distinção entre o caso concreto (em 

julgamento) e o paradigma, seja porque não há 

coincidência entre os fatos fundamentais discutidos e 

aqueles que serviram de base à ratio decidendi 
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constante no precedente, seja porque, a despeito de 

existir uma aproximação entre eles, algumas 

peculiaridades no caso em julgamento afasta a 

aplicação do precedente."2 

 

É exatamente o que ocorre no caso em tela. 

 

Não obstante, o entendimento exposto pelos Ministros do STF não foi 

no sentido de que todos os imóveis pertencentes ao programa do Minha 

Casa Minha Vida gozariam de imunidade tributária, mas apenas aqueles 

pertencentes aos arrendatários do Programa de Arrendamento 

Residencial, enquanto ainda não estiverem os contratos devidamente 

quitados. 

 

Esse também foi, inclusive, o entendimento deste Juizado Especial a 

quo, em caso semelhante e recente, conforme se observa trechos da 

sentença lavrada: 

 

Os imóveis relativos ao PAR, segundo o STF, 

pertenceriam, portanto, à União, logo imunes à 

tributação por parte de outro ente federado. A 

imunidade tributária recíproca reconhecida no Tema n. 

884, claramente, diz respeito ao PAR, cujos bens 

imóveis vinculados integrariam os bens da União, muito 

embora a Caixa Econômica Federal apareça como 

contratante. Verbis TEMA n. 884: “Os bens e direitos 

que integram o patrimônio do fundo vinculado ao 

                                      
2
 DIDIER Jr., Fredie, BRAGA, Paula Sarno & OLIVEIRA, Rafael. Curso de Direito Processual Civil: teoria da prova, 

direito probatório, teoria do precedente, decisão judicial, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela, v. 2, 
Salvador: Juspodivm, p. 43. 
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Programa de Arrendamento Residencial PAR, criado 

pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade 

tributária prevista no art. 150, VI, "a", da Constituição 

Federal.”  

 

Não é este o caso dos autos, contudo. Trata-se aqui do 

Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, sucessor do 

PAR. Embora ambos os programas tenham a mesma 

fonte de financiamento Fundo de Arrendamento 

Residencial (FAR) , no caso do PMCMV os bens imóveis, 

desde o início do contrato, passam ao comprador, isto 

é, não pertencem exclusivamente à União. Em 

outras palavras: observado que o imóvel se 

encontra em nome do comprador, cuida-se de um 

mútuo. 

 

No PAR, a titularidade, isto é, a propriedade plena 

jamais deixa de pertencer integralmente à União. Os 

imóveis vinculados ao PAR são bens da União, e como 

tais gozam da imunidade. Os imóveis vinculados ao 

PMCMV, por sua vez, não são bens pertencentes 

exclusivamente à União, logo passíveis de cobrança de 

IPTU pelo ente federado. O fato de ambos os 

programas habitacionais serem financiados pelo Fundo 

de Arrendamento Residencial (FAR) não tem relação 

com a imunidade, já que esta não tem origem na fonte 

de financiamento, mas no fato de o bem pertencer ou 

não exclusivamente à União. 

 

Assim, não cabe ao Judiciário reconhecer a 

imunidade por analogia, isto é, sem previsão 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

80
02

83
-0

9.
20

21
.8

.1
2.

01
10

 e
 o

 c
ód

ig
o 

7E
09

05
B

.
, e

 li
be

ra
do

 n
os

 a
ut

os
 d

ig
ita

is
 p

or
 U

su
ár

io
 p

ad
rã

o 
pa

ra
 a

ce
ss

o 
S

A
J/

A
T

, e
m

 0
2/

03
/2

02
1 

às
 1

1:
04

. P
ar

a 
ac

es
sa

r 
os

 a
ut

os
 p

ro
ce

ss
ua

is
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 T

H
A

LE
S

 E
M

A
N

O
E

L 
A

Z
E

V
E

D
O

 S
IL

V
A

 e
 P

R
O

T
O

C
O

LA
D

O
R

A
 T

JM
S

 3
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

2/
03

/2
02

1 
às

 1
0:

42
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
JE

C
21

08
02

05
50

0 
 

fls. 44



 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
 

12 
__________________________________________________________________

___________ 

Rua: Cândido Mariano, nº 2655, Centro, CEP nº 79002-204, Campo Grande-MS. 

Telefone: (67) 3314-3351 
 

constitucional ou mesmo sem lei autorizadora. 

Portanto, não cabe ao caso em apreço qualquer 

declaração de inexistência de relação jurídico-

tributária entre a Autora e o Município Réu quanto 

ao recolhimento do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), muito menos qualquer suspensão 

de exigibilidade do crédito tributário. 

 

(Autos nº 0812122-65.2020.8.12.0110 – Juizado 

Especial da Fazenda Pública/Campo Grande/MS – 

Sentença homologada em 20/01/2021 pelo Ex. Juiz 

José Henrique Kaster Franco) 

  

 

Assim sendo, está demonstrada a situação particularizada por 

hipótese fática distinta a impor outra solução jurídica, consoante as razões 

expostas, sendo plausível e necessária a improcedência dos pedidos iniciais. 

 

 

 

2.3 

DA IMPOSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

 

Por fim, pretende a parte autora a devolução do que pagou relativo 

ao IPTU do imóvel objeto do presente caso. 

 

Como fundamentado, tal pretensão não merece ser acolhida, tendo 

em vista que os débitos tributários relativos às alíquotas de IPTU aqui 

discutidas não foram lançadas indevidamente.  
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Aliás, não houve pedido administrativo junto à municipalidade a fim 

de requerer-se a isenção aqui pleiteada. Ainda que admitíssemos tal 

devolução , o que trazemos a lume apenas para argumentar, esta 

abarcaria os pagamentos efetivamente comprovados e na modalidade 

simples, sendo ônus do autor provar o alegado nos termos do art. 373, I, 

do CPC. 

 

Com referência ao índice de correção monetária aplicável ao caso, 

o STJ possui entendimento sobre o tema.  Sendo o caso, a correção incide 

a partir do pagamento indevido (Súmula 162/STJ) e juros de mora do 

trânsito em julgado (Súmula 188/STJ). 

 

Dessa forma, não há que se falar em restituição de débitos, eis que 

não aplicável à Fazenda Pública. 

 

3. 

DO REQUERIMENTO 

 

 

 

Diante do exposto, requer o conhecimento da presente Contestação e 

que sejam os pedidos formulados pela parte autora totalmente 

improcedentes, pelas razões aqui aduzidas, sendo-lhe carreados os ônus 

sucumbenciais. 
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Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito 

admitidos. 

 
Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Campo Grande/MS, 02 de março de 2021. 

 

 

 

 

  TThales Emanoel Azevedo Silva 

    Procurador Municipal 

      OAB/MS 25.700-B 

          

      Ronaldo Chadid Júnior 

             Assessor Jurídico 

             OAB/MS 24.874 
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE - Juizado Especial Central  Emitido em: 05/03/2021 08:51 
 Certidão - Processo 0800283-09.2021.8.12.0110  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   0973/2021,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº   4679,   do 
 dia   05/03/2021,   com   início   do   prazo   em   08/03/2021,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria 
 Geral da Justiça. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Felipe Tomezo Nukariya (OAB 23463/MS)  15  26/03/2021 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte   na   pessoa   de   seu   advogado   para,   no   prazo   de   15   (quinze)   dias,   impugnar   e 
 também manifestar-se acerca do julgamento antecipado do mérito. " 

           Campo Grande, 5 de março de 2021. 
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AO DOUTO JUÍZO DA VARA DO JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA 

DE CAMPO GRANDE, MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO N° 0800283-09.2021.8.12.0110 

 

NAIUSA GERCINA DA SILVA, já qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, que move em face de MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, MS, 

também já qualificado, vem ao Juízo, por meio de seus advogados que subscrevem, 

apresentar a sua IMPUGNAÇÃO À CONTESTAÇÃO, diante dos fatos e 

fundamentos apresentados a seguir: 
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I – SINTESE DAS ALEGAÇÕES DO REQUERIDO 

 

1. Alega-se em sede contestatório, que concessão do benefício 

postulado pelo Requerente está condicionada ao preenchimento das condições 

estabelecidas na Lei 5680/16, e que não se pode estendê-la indiscriminadamente em 

decorrência da necessidade de observância ao princípio da legalidade ao qual está 

subordinada a Administração Pública; 

2. Alega ainda, que o artigo 2° da Lei 5680/2016 estipula que o valor 

máximo do imóvel oriundo do programa Minha Casa Minha Vida é de R$ 83.000,00 

(oitenta e três mil reais), e no caso em questão o valor pago conforme contrato 

firmando entre o Requerente e a Caixa Econômica Federal seria superior ao valor 

supra. 

3. Ainda mais, que diante a distinção da natureza jurídica em mútuo do 

programa mencionado, não faz jus a concessão da imunidade tributária, por meio do 

art. 108, inciso I, do CTN, conforme Tema 884 do STF.  

4. Por fim, defende a impossibilidade de repetição de indébito, pois 

alega que os débitos tributários relativos as alíquotas de IPTUS, não foram lançadas 

indevidamente e ainda que admitissem tal devolução, esta abarcaria os pagamentos 

efetivamente comprovados e na modalidade simples. 

5. Conforme a seguir exposto, nenhuma das alegações merecem 

prosperar, vejamos: 

 

II - DA ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE IPTU – DIREITO A 

ISENÇÃO/IMUNIDADE   

 

6. Manifesta o Requerido que a cobrança de IPTU está acobertada pela 

constitucionalidade, ou seja, o Requerido está exercendo sua competência delineada 
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pela Constituição Federal, afirmando que a Requerente não pode se desvencilhar do 

pagamento do imposto. 

7. Pois bem, conforme disposto na Lei 5680/2016, ficam isentos de 

IPTU os mutuários dos Programas Habitacionais, Minha Casa, Minha Vida (faixa 

social), que o valor venal não exceda o R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais), entrando 

em vigor na data de sua publicação, ou seja, em 21 de março de 2016. 

8. Sendo assim, a partir dessa data, quem é mutuário do programa e 

preenche o requisito do valor venal do imóvel, é isento de pagamento de IPTU, não 

podendo existir assim, uma obrigação tributária.  

9. Em vista disso o Requerente já fazia jus a isenção, dessa forma, não 

há o que se falar que teria ocorrido realização do fato gerador e assim constituída a 

obrigação tributária de pagar o IPTU. 

10. Menciona-se ainda, que o imóvel tem natureza fiduciária e utiliza o 

FAR, há o direito da imunidade tributária, conforme fundamentação do TEMA 884 

do STF 

11. Ainda, é importante mencionar o artigo 142 do Código Tributário 

Nacional, que determina que a compete a autoridade administrativa, privativamente, 

constituir o crédito tributário pelo lançamento1. 

12. Dessa forma são nulos os lançamentos efetuados com base no artigo 

175, I do Código Tributário Nacional, que estabelece que a isenção exclui o crédito 

tributário. 

  

 
1 “Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.” 
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III – DA ANALOGIA AO TEMA 884 DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

(RE) 928902 PARA OS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA MINHA CASA 

MINHA VIDA 

 

13. No presente caso, requer igualmente a concessão da imunidade 

tributária aos contribuintes que adquiriram seu imóvel pelo financiamento fiduciário 

do Programa Minha Casa Minha Vida, por analogia ao Tema 884 do Recurso 

Extraordinário 928902. 

14. Primeiramente, destaca-se que ao Tema mencionado, há o seguinte 

entendimento:  

1.  Os  fatores  subjetivo  e  finalístico  da  imunidade  
recíproca  em relação ao Programa de Arrendamento 
Residencial estão presentes, bem como a estratégia de 
organização administrativa utilizada pela União – com a 
utilização instrumental da Caixa Econômica Federal – 
não implica qualquer  prejuízo  ao  equilíbrio  econômico;  
pelo  contrário,  está diretamente  ligada  à  realização  e  
à  efetividade  de  uma  das  mais importantes  previsões  
de Direitos  Sociais, no  caput  do  artigo  6º, e em  
consonância  com  um  dos  objetivos  fundamentais  da  
República consagrados no artigo 3º, III, ambos da 
Constituição Federal: o direito de moradia  e  erradicação  da  
pobreza  e  a  marginalização  com  a  redução  de  desigualdades 
sociais. 

2.  O  Fundo  de  Arrendamento  Residencial  possui  
típica  natureza fiduciária: a União, por meio da 
integralização de cotas, repassa à Caixa Econômica  
Federal  os  recursos  necessários  à  consecução  do  
PAR,  que passam a integrar o FAR, cujo patrimônio, 
contudo, não se confunde com o da empresa pública e 
está afetado aos fins da Lei 10.188/2001, sendo revertido 
ao ente federal ao final do programa. 

3. O patrimônio afetado à execução do Programa de 
Arrendamento Residencial  (PAR)  é  mantido  por  um  
fundo  cujo  patrimônio  não  se confunde  com  o  da  
Caixa  Econômica  Federal,  sendo  formado  por 
recursos  da  União  e  voltado  à  prestação  de  serviço  
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público  e  para concretude das normas constitucionais 
anteriormente descritas. 

4. Recurso extraordinário provido com a fixação da 
seguinte tese: TEMA 884: Os bens e direitos que integram o 
patrimônio do fundo vinculado ao Programa  de  Arrendamento  
Residencial – PAR,  criado  pela  Lei 10.188/2001, beneficiam-
se  da  imunidade  tributária  prevista  no  art.  150,  VI,  “a”,  
da Constituição Federal.  

 
15. E para que fosse alcançado esse tema, os nobres Ministros decidiram 

mediante dois fundamentos cruciais, no qual deve ser mantido por analogia àqueles 

beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida. 

16. Ainda que, o Programa de Arrendamento Residencial e o Programa 

Minha Casa Minha Vida se diferenciam por um ser contrato de arrendamento e outro 

por mútuo, ambos se garantem pela natureza de alienação fiduciária.2   

17. Diante a importância do papel governamental, bem como a natureza 

fiduciária ao Programa Minha Casa Minha Vida, que utiliza o Fundo de Arrendamento 

Residencial, deverá ser declarada o benefício da imunidade tributária reciproca, nos 

termos do art. 150, inciso VI, alínea “a”,  da CF, senão vejamos: 

 

III.A – DA IMPORTÂNCIA DO PAPEL 

GOVERNAMENTAL – INEXISTÊNCIA DE NATUREZA 

COMERCIAL – DIREITO DE MORADIA - ART. 3º, 

INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

18. O primeiro mérito que se extrai na fundamentação do Tema 884 do 

STF, se refere a importância do papel governamental, não havendo o interesse 

 
2 Art. 22, Lei 9.514/97. A alienação fiduciária regulada por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o devedor, 
ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao credor, ou fiduciário, da propriedade 
resolúvel de coisa imóvel. 
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comercial, no qual está diretamente ligada as previsões do Direito Social, conforme o 

art. 3º, inciso III, da Constituição Federal. 

19. Diante disso, vejamos trechos do voto do RELATOR MINISTRO 

ALEXANDRE DE MORAIS, ao deferimento do Recurso Extraordinário 928902, sobre 

o Tema 884: 

A estratégia  de  organização  administrativa  utilizada  pelo  

Estado  não implica qualquer consequência prejudicial ao 

equilíbrio econômico; pelo contrário, está diretamente ligada a 

realizar a efetividade de uma das mais importantes previsões 

de Direitos Sociais, no caput do artigo 6º, e em consonância  

com  um  dos  objetivos  fundamentais  da  República 

consagrados no artigo 3º, III, ambos da Constituição Federal: 

o direito de moradia  e  erradicação  da  pobreza  e  a  

marginalização  com  a  redução  de desigualdades sociais.  

Na presente hipótese, a imunidade recíproca deve ser 

aplicada em relação ao exercício dessa importante 

atuação governamental, não havendo nenhuma natureza 

comercial na questão.  

 

20. Por analogia, menciona-se também o objetivo para a criação do 

Programa Minha Casa Minha Vida, conforme o art. 1º, da Lei 11.977 de 2009: 

 

Art. 1º -  O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem 

por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e 

aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de 

imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, 

para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, 

seiscentos e cinquenta reais) e compreende os seguintes 

subprogramas: (…) 
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21. Ademais, o Programa Minha Casa, Minha Vida, foi criado em 2009, 

com o objetivo de tornar a moradia acessível às famílias organizadas por meio de 

cooperativas habitacionais, associações e demais entidades privadas sem fins 

lucrativos. 

22. Diante disso, não há como negar que o Programa Minha Casa Minha 

Vida não representa atividade de exploração econômica pela Caixa Econômica 

Federal, mas sim prestação de serviço público, uma vez que se trata de atividade 

constitucionalmente atribuída à União, cuja operacionalização foi delegada, por lei, a 

empresa pública federal, visando à consecução de direito fundamental, conforme o 

art. 2º da Lei 11.977: 

Art. 2º - Para a implementação do PMCMV, a União, 

observada a disponibilidade orçamentária e financeira:                 

(Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR), mediante integralização de cotas e transferirá recursos 

ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, 

respectivamente, a Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 

e a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993;                (Redação 

dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

 

23. Posto isto, há o dever da extensão do presente julgado, para aqueles 

que são beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, diante sua a importância 

do papel governamental, não havendo o interesse comercial, no qual está diretamente 

ligada as previsões do Direito Social, conforme o art. 3º, inciso III, da Constituição 

Federal. 
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II.B – DA NATUREZA FIDUCIÁRIA AO PROGRAMA 

MINHA CASA MINHA VIDA – PROGRAMA 

ESSENCIALMENTE FINANCIADOS PELO FAR – 

SALDO POSITIVO REVERTIDO À UNIÃO   

 

24. Sabe-se que o Programa Minha Casa Minha Vida, também utiliza 

o FAR, para os recursos deste programa, conforme a sua Lei 11.977/2009, em seu 

art. 2º, inciso II, descrito abaixo: 

Art. 2o - Para a implementação do PMCMV, a União, observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira:          

II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), 

mediante integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS) de que tratam, respectivamente, 

a Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei no 8.677, de 13 

de julho de 1993.  

25. Ou seja, o valor do saldo positivo e o risco da União, será igualmente 

revertido a ela, conforme o art. 2º da Lei 10.188/2001, no qual os bens e direitos que integram 

o patrimônio do FAR, em especial os bens imóveis mantidos sob propriedade fiduciária, 

que é de natureza contratual com a CEF sobre esses programas, bem como seus frutos e 

rendimentos não se comunicam com o patrimônio dessa empresa pública, devendo ser 

observadas, quanto a eles, diversas restrições, conforme abaixo demonstrado: 

§3º Os bens e direitos integrantes do patrimônio do fundo a 

que se refere o caput, em especial os bens imóveis mantidos 

sob a propriedade fiduciária da CEF, bem como seus frutos 

e rendimentos,  não  se  comunicam  com  o  patrimônio  

desta, observadas, quanto a tais bens e direitos, as seguintes 

restrições:  

I - não integram o ativo da CEF; 
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II - não respondem direta ou indiretamente por qualquer 

obrigação da CEF; 

III - não compõem a lista de bens e direitos da CEF, para 

efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; 

IV  -  não  podem  ser  dados  em  garantia  de  débito  de 

operação da CEF; 

V - não são passíveis de execução por quaisquer credores da 

CEF, por mais privilegiados que possam ser; 

VI  -  não  podem  ser  constituídos  quaisquer  ônus  reais 

sobre os imóveis. 

§ 4º No título aquisitivo, a CEF fará constar as restrições 

enumeradas nos incisos I a VI e destacará que o bem 

adquirido constitui patrimônio do fundo a que se refere 

o caput. 

§ 5º No registro de imóveis, serão averbadas as restrições e o 

destaque referido no parágrafo anterior. 

 

26.  Neste toar, não só o programa é financiado essencialmente pelos recursos 

da União, como também terá, ao seu final, seu saldo positivo integralmente revertido em 

benefício dela.  

27. Ainda mais, expõe o trecho da decisão do Tema 884, que menciona o 

Programa Minha Casa Minha Vida: 

 

(…) Do mesmo modo, a Lei  11.977/2009,  que  trata  do  

Programa  Minha  Casa, Minha Vida (PMCMV), dispõe que, 

para a sua implementação, a União, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira, “participará do 
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 

integralização de cotas (…)” (art. 2º, II). 
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28. Ou seja, esse caráter fiduciário também se faz presente nas 

aquisições efetuadas pela Caixa Econômica Federal no âmbito do Fundo de 

Arrendamento Residencial, pelo Programa Minha Casa Minha vida, devendo-se a 

concessão da imunidade tributária desses imóveis, pela analogia do Tema 884. 

 

III.c – DA INSIGNIFICÂNCIA DA NATUREZA JURÍDICA EM MÚTUO 

E ARRENDAMENTO – IMPORTÂNCIA DA CARACTERÍSTICA 

FIDUCIÁRIA À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA IMUNIDADE 

RECIPROCA TRIBUTÁRIA, CONFORME O TEMA 884 DO STF  

 

29. Refuta-se totalmente, o argumento da distinção da natureza jurídica 

em mútuo e arrendamento, sendo que a fundamentação do TEMA 884 do STF 

garante a imunidade tributária, diante a característica da natureza fiduciária desses 

imóveis, que utilizam os fundos da União e ao final revertido seu saldo positivo a ela, 

não tendo a comunicabilidade desse com a empresa pública.  

30. Não há descrição alguma no Tema 884, que a garantia da imunidade 

tributária se dá diante a natureza arrendamento deste programa, ao contrário, sua base 

de mérito se dá pela alienação fiduciária desses bens. 

31. Sendo assim, o Programa Minha Casa Minha Vida tem característica 

fiduciária, conforme o art. 7º-A, da Lei 11.977/2009 (Lei que instituiu o Programa 

Minha Casa Minha Vida), in verbis: 

Art. 7º-A.  Os beneficiários de operações do PMCMV, com 

recursos advindos da integralização de cotas no FAR, obrigam-

se a ocupar os imóveis adquiridos, em até trinta dias, a contar 

da assinatura do contrato de compra e venda com 

cláusula de alienação fiduciária em garantia, firmado 

com o FAR.  
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32. OU SEJA, ACOLHER O ARGUMENTO SOBRE A 

DISTINÇÃO DE MÚTUO E ARRENDAMENTO, SENDO QUE AMBOS TÊM 

NATUREZA FIDUCIÁRIA, É VIOLAR A SEGURANÇA JURÍDICA DO TEMA 

884. 

33. Diante disso, por meio do art. 108, inciso I, do CTN, por analogia 

dos fundamentos jurisprudenciais apresentados alhures, os beneficiários do programa 

Minha Casa Minha Vida, tem direito a imunidade tributária do IPTU, porque utilizam 

o FAR, conforme o art. 150, VI, alínea “a”, da CF.  

 

II.b – DO NÃO ENQUADRAMENTO NA LEI E PEDIDO 

ADMINISTRATIVO 

 

34. Verifica-se que a contestação juntada pela Requerida não analisou as 

provas que instruem a inicial, pois todos os documentos juntados comprovam que o 

Requerente faz jus a isenção que estabelece a Lei.  

35. Conforme se verifica, diferente do que alega o Requerido, a 

Requerente preenche todos os requisitos para a isenção de IPTU, ou seja, possui um 

imóvel que o valor venal não ultrapassa R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais) e 

financiado pelo Programa Minha Casa Minha Vida. 

36. Ainda, alega que não foi comprovado que o Requerente teria feito 

pedido administrativo. 

37. Ocorre que, nem as determinações judiciais estão sendo cumpridas 

pela Requerida, o que está ensejando várias ações de cumprimento provisório da 

multa aplicada. 

38. Ainda, não há impedimento algum do pedido ser feito diretamente 

pela via judicial! Ou seja, não consta uma exigência para que o que o Requerente 
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esgote as vias administrativas para ter direito na via judicial. Nesse sentido é o 

entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

AÇÃO ANULATÓRIA. IPTU. MUNICÍPIO DE JOÃO 

PINHEIRO. ISENÇÃO. LEI ORDINÁRIA. AUSÊNCIA 

DE RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI 

COMPLEMENTAR. ART. 150, § 6°, CR/88. OFENSA. 

INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO FISCAL DE CARÁTER 

INDIVIDUAL (ART. 179, CTN). PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA 

INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA 

CONCESSÃO DA ISENÇÃO. RECURSO CONHECIDO 

E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A concessão da isenção 

deve ser feita por meio de idêntica espécie normativa exigida 

para instituição do tributo, na medida em que, por implicar 

renúncia fiscal, necessita ser veiculada com o mesmo quórum 

estabelecido para surgimento da norma impositiva. 2. A 

instituição do IPTU pelos Municípios deve ser feita por meio 

de lei ordinária (art. 150, I, c/c art. 156, I, da CR/88), face à 

ausência de reserva constitucional de Lei Orgânica do 

Município de João Pinheiro prever a necessidade de edição de 

lei complementar para dispor sobre Código Tributário 

Municipal não leva à ilação de quem a instituição do IPTU e, 

consequentemente, a outorga de isenção devam ocorrer por 

meio dessa espécie normativa, pois não há, na Constituição da 

República, determinação expressa nesse sentido. Não há falar-
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se em violação à reserva de lei especifica (art. 156, § 6°, da 

CR/88), quando se verifica a existência de pertinência temática 

entre a matéria disciplinada na lei e o benefício fiscal. 5. A 

isenção concedida em caráter individual depende de 

requerimento formulado à Administração e a 

comprovação dos requisitos estabelecidos em lei (art. 179, 

CTN). 6. A ausência de requerimento administrativo, 

embora possa implicar no lançamento do tributo, não 

tem condão de afastar a aplicação da norma concessiva 

da isenção na via judicial, desde que comprovados os 

requisitos legais para tanto, porque o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição (artigo 5°, inciso XXXV, da 

Constituição da República) torna desnecessário o prévio 

esgotamento da via administrativa para se promover o 

ajuizamento de ação judicial. 7. Comprovados os 

requisitos fixados na lei para outorga do IPTU 

(instituição de loteamentos destinados a programas de 

habitação de interesse social), a concessão do benefício é 

medida que se impõe. 

 

(TJ-MG – AC: 10363150028787001 MG, Relator: Bitencourt 

Marcondes, Data de Julgamento: 03/10/2019, Data de 

Publicação: 10/10/2019) 

 

 

39. Salienta que a Requerente é beneficiado da isenção tributária da Lei 

Municipal n° 5.680/16, o procedimento de lançamento é nulo! O Código Tributário 

Nacional é claro ao dispor em seu artigo 175 que a isenção exclui o crédito tributário. 
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IV – DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

 

40. Alega o Requerido que não há possibilidade do pagamento dos 

valores percebidos pelo IPTU, pois tais valores não teriam sido lançados 

indevidamente. 

41. Argumenta ainda, que se admitissem a devolução, esta abarcaria os 

pagamentos efetivamente comprovados e na modalidade simples, expondo que a 

devolução em dobro do valor pago não é aplicável à Fazenda Pública. 

42. Pois bem, conforme inicial, o Requerente busca somente a 

restituição dos valores pagos indevidamente, acrescida de juros e correção monetária. 

43. Ou seja, nada mais justo que o Requerente receba tais valores, pois 

até o momento preenche todos os requisitos para isenção de IPTU, sendo assim, caso 

não sejam devolvidos tais valores pagos haverá o enriquecimento ilícito do Requerido. 

44. Conforme entendimentos, é possível sim a restituição dos valores 

indevidamente pagos, consonante os casos de isenção de IPVA a deficientes físicos, 

vejamos: 

IPVA. Ação de anulação de débito fiscal. Veículo adquirido 

pela autora, portadora de deficiência física. Isenção do tributo 

prevista na Lei Estadual n° 13.296/08. Pedido administrativo 

formulado após a ocorrência do fato gerador (2013) – 

Irrelevância. Isenção decorre da lei, alcançando o IPVA do 

exercício de 2014, passível de devolução. Reconhecimento 

administrativo da benesse legal é meramente declaratório. 

RECURSO da autora PROVIDO, para determinar a 

devolução do IPVA pago. RECURSO da FESP 

PARCIAENTE PROVIDO, para afastar os juros de mora dos 

honorários advocatícios. 
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(TJ-SP – APL: 10177311620148260482 SP 1017731-

16.2014.8.26.0482, Relator: Isabel Cogan, Data de Julgamento: 

22/01/2016, 12ª Câmara de Direito Público, Data de 

Publicação: 23/01/2016) 

 

 

REEXANE NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA. ISENÇÃO DO IPVA NA AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULO. ADAPTAÇÃO EM RAZÃO DE 

DEFICIÊNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 

VALORES PAGOS A PARTIR DO DESEMBOLSO. 

JUROS DE MORA A CONTAR DO TRÂNSITO EM 

JULGADO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. I. É possível 

a concessão de isenção de IPVA na compra de veículo 

automotor por pessoa portadora de deficiência física e/ou 

visual, ainda que o veículo seja conduzido por terceira pessoa. 

Precedentes do STJ. II. Segundo orientação do STF, seja o 

cartório estatizado, seja privatizado, não são devidas custas 

processuais pelo Estado do Rio Grande do Sul. III. A 

devolução dos valores pagos deve ser dar a partir da data do 

desembolso. IV. Na restituição de indébito, os juros 

moratórios são devidos a partir do trânsito em julgado (Súmula 

n. 188 do STJ). Os valores indevidamente descontados devem 

ser atualizados pelo IGPM, índice que melhor reflete o real 

valor da moeda. Inaplicável a Lei n. 11.960/09, que deu nova 

redação ao art. 1°-F da lei n. 9.494/97, porque a repetição de 

indébito segue o regramento do Código Tributário Nacional. 

Precedentes. Apelação parcialmente provida. 
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45. A respeito da comprovação do pagamento, conforme o site da 

prefeitura, fica evidenciado que foram feitos os pagamentos dos IPTU, restando 

assim, comprovada o pagamento indevido realizado pelo Requerente, conforme 

planilhas já juntados na Exordial. 

 

IV- DOS REQUERIMENTOS 

 

46. Ante o exposto, reiteram-se os pedidos formulados na inicial, bem 

como os fundamentos de direito, afastando-se todos os argumentos contidos na 

contestação do Requerido, requerendo a total procedência do pedido.  

47. Requer o julgamento antecipado do mérito, conforme artigo 355, I 

do Código de Processo Civil, tendo em vista que não há mais prova a serem 

produzidas. 

 

Termos em que pede o deferimento. 

Campo Grande, MS, 26 de março de 2021. 

 

FELIPE TOMEZO NUKARIYA 

OAB/MS 23.463 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
Juizado Especial da Fazenda Pública

Modelo 502650 -M6708 -  
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 

E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

 CERTIDÃO – CITAÇÃO E INTIMAÇÃO POSITIVA

Autos: 0800283-09.2021.8.12.0110
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível - IPTU/ Imposto Predial e Territorial 
Urbano
Requerente: Naiusa Gercina da Silva
Requerido: Município de Campo Grande/MS
Oficial de Justiça: Ednei Carlos da Silva (12411) 
Mandado nº 110.2021/001353-7

Certifico que diligenciei, conforme abaixo descrito, onde CITEI e 
INTIMEI Município de Campo Grande/MS na pessoa do Procurador, Dr. Marcelino Pereira 
dos Santos, do inteiro teor do mandado que lhe(s) li, aceitou(ram) as cópias do mandado e 
contrafé que lhe(s) ofereci,e exarou(aram) sua(s) nota de ciente.

Campo Grande-MS, 25 de janeiro de 2021.

Ednei Carlos da Silva (12411) 
Oficial de Justiça

(assinado por certificação digital)

Situação: Cumprido - Ato positivo

Atos, diligências e quilometragem:
Ato: Citação/Intimação 
Resultado: Positivo - Direto/Pessoal 
Pessoa: Município de Campo Grande/MS 
Diligência: 
  22/01/2021 as 13:00 - local: Avenida Afonso Pena, nº 3297 - Centro (CEP 79002-075) - 
Campo Grande/MS (distância 0 km) 
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Autos 0800283-09.2021.8.12.0110

Autor(es): Naiusa Gercina da Silva

Réu(s) Município de Campo Grande/MS

Vistos etc. 

Trata-se de “Ação Declaratória de Isenção de IPTU e 

restituição de valores” com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

proposta por Naiusa Gercina da Silva em face do Município de Campo 

Grande (MS), na qual alega que é mutuária do Programa Habitacional Minha 

Casa Minha Vida, tendo firmado em 02.06.2015 contrato de mútuo junto à Caixa 

Econômica Federal, para a aquisição do imóvel situado nesta cidade de Campo 

Grande/MS, objeto da Inscrição Imobiliária nº 8610525700.

 Na r. decisão interlocutória (fls. 31-32) foi deferido o pedido de tutela 

de urgência. 

Devidamente instruído o feito com a contestação de fls. 34-47 a qual 

foi impugnada em fls. 49-64 dos autos. 

É a breve síntese dos fatos. Relatório dispensado nos termos do art. 

38, da Lei 9.099/95.

DECIDO.

Das Provas

O feito está pronto para julgamento e não se faz necessária maior 

dilação probatória, considerando que os documentos trazidos aos autos contêm 

elementos suficientes para formar a convicção deste Juízo, nos termos dos artigos 

371 do CPC e do artigo 38 da Lei 9.099/1995.
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Mérito

Do pedido declaratório de isenção tributária.

Trata-se o objeto da lide de discussão a respeito da cobrança de IPTU 

de imóvel de programa social de habitação, de baixa renda, sujeito ao teor da Lei 

Municipal n. 5.680, de 16 de março de 2016, veiculada no Diário Oficial do 

Município n. 4.522, de 21 de março de 2016, pág. n. 18.

Pois bem, a Lei Municipal n. 5.680/2016, fixou em suas disposições o 

seguinte:

“Art. 1º Ficam isentos de IPTU os mutuários dos Programas 

Habitacionais Minha Casa, Minha Vida (faixa social), áreas 

de desfavelamentos e de loteamentos sociais executados pelo 

poder público.

Parágrafo único. O período de isenção de que trata o caput 

deste artigo ocorrerá até o percebimento da última parcela 

do mutuário contemplado por esta lei.

Art. 2º Os imóveis construídos que serão atingidos pela 

isenção do Imposto Predial serão aqueles cujo valor venal 

correspondente, na data do fato gerador, seja igual ou 

inferior a R$ 83.000,00 (oitenta e três mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Prefacialmente, é imperioso destacar que é incontroverso o direito 

à isenção tributária do Requerente nos exercícios de 2019 em diante, consoante o 
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contrato e o extrato juntados aos autos, e ainda, considerando que o imóvel foi 

adquirido anterior a edição da lei. 

Analisando o conteúdo probatório da demanda, não há dúvidas de que 

a autora é beneficiária de programa social de moradia, enquadrando-se na hipótese 

legislativa do artigo 1º, da Lei Municipal n. 5.680/2016, conforme Contrato de 

Compra e Venda de Imóvel, Mútuo e Alienação Fiduciária em Garantia com 

recursos do FGTS (fls. 17-24).

Inclusive, o documento de fl. 16, emitido pelo próprio requerido, 

apontam, indubitavelmente, que o valor da avaliação do imóvel da requerente é 

inferior ao limite previsto na lei (R$ 49.168,82 Quarenta e nove mil, cento e 

sessenta e oito reais e oitenta e dois centavos) e portanto, dentro do 

enquadramento legislativo previsto para a isenção do pagamento do tributo do 

IPTU.

Por tudo isso, é que a cobrança de valores de IPTU da autora por parte 

do requerido é ilegal, por afrontar o teor da Lei Municipal n. 5.680/2016.

O fato do IPTU já ter sido lançado em desfavor da requerente em nada 

ajuda as ilações do Município de Campo Grande (MS), isso porque submetida ao 

princípio da legalidade, artigo 37, caput, Constituição Federal, a Fazenda Municipal 

não pode se afastar da lei, e é indiscutível a vulneração a Lei Municipal n. 

5.680/2016.

Outrossim, não há que falar-se em validade do lançamento, pois foi 

desrespeitado o artigo 142, do Código Tributário Nacional, que determina: 

“Art. 142. Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 

assim entendido o procedimento administrativo tendente a 
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verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação 

correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o 

montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, 

sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.”

Nesse vértice, se a requerente é beneficiada por hipótese de isenção 

tributária pela Lei Municipal n. 5.680/2016, o procedimento de lançamento é nulo 

por não ser possível formar crédito tributário nos termos da determinação do artigo 

175, I, do Código Tributário Nacional  “Art. 175. Excluem o crédito 

tributário: I - a isenção;”.

À vista disso, não há dúvidas sobre a procedência desse pedido, pois 

sendo a requerente amparada pelos fundamentos da Lei Municipal n. 5.680/2016, 

a cobrança e o lançamento de valores de IPTU em relação ao imóvel da autora são 

totalmente nulos, conjuntamente em respeito aos artigos 142 e 175, I, do Código 

Tributário Nacional.

De mais a mais, deverá o requerido adequar-se as disposições da Lei 

Municipal n. 5.680/2016, especialmente quanto a duração do prazo de isenção 

constante do § único do artigo 1º, e não efetuar lançamentos ou cobranças de IPTU 

sobre o imóvel da autora, com inscrição imobiliária n. 8610525700 (fl. 16), 

enquanto durar o período de isenção legal previsto.

Aponta-se que o direito de isenção da requerente, com fulcro 

na Lei Municipal n. 5.680/2016 abarca todos os valores e lançamentos 

de IPTU a contar da data da publicação da referida Lei.

Do pedido de Repetição de Indébito Tributário

Prefacialmente, é imperioso destacar que é incontroverso o direito 
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à isenção tributária do Requerente nos exercícios de 2016 e seguintes, vez que 

adquiriu o imóvel nestas condições posterior à edição da Lei. 

Contudo, observo que não foram juntados aos autos os comprovantes 

de pagamento do referido imposto, viabilizando sua pretensão ao ressarcimento 

dos valores. 

Da Gratuidade da Justiça

Por fim, deixo de apreciar o pedido de concessão da gratuidade 

judicial, salientando que tal fato não constitui omissão na sentença, haja vista que 

o acesso ao Juizado Especial, em primeiro grau de jurisdição, independe do 

pagamento de custas, taxas ou despesas, conforme se depreende do art. 54 da Lei 

nº 9.099/1995, e de acordo com a primeira parte do art. 55 da citada Lei, não há 

condenação em custas e honorários na sentença de primeiro grau, salvo em casos 

de litigância de má-fé. 

Ademais, na fase recursal, oportunidade em que o recolhimento do 

preparo é necessário, em sendo o caso, cabe a parte autora formular tal pedido, 

como preliminar de conhecimento do recurso inominado.

Dispositivo
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 487, I c/c artigo 490 

do CPC, com resolução do mérito, JULGO PROCEDENTES os pedidos 

formulados por Naiusa Gercina da Silva em face do MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE (MS), para, confirmando a decisão de fls. 31-32: 

a) Declarar o direito da requerente de ser enquadrada na hipótese de 

isenção do tributo de IPTU da Lei Municipal n. 5.680/2016, a 

contar da edição da Lei 5680/2016;

a) Determinar que o Requerido se abstenha de efetivar lançamentos 

tributários e/ou cobranças do IPTU em relação ao imóvel da 

Requerente, inscrição municipal Imobiliária nº 8610525700 (fl. 

16), enquanto perdurar o período de isenção do parágrafo único do 

artigo 1º, da Lei Municipal n. 5.680/2016; 

a) Julgo improcedente o pedido de restituição de valores pagos face a 

ausência da prova de seu pagamento. 

Sem custas processuais e honorários advocatícios, ex vi legis.

Submeto a presente decisão à análise do MM. Juiz Togado.

6ª Vara do Juizado Especial da Fazenda Pública, 09 de agosto de 2021. 

Laiza Salomoni Oliveira

Juíza Leiga
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Modelo 292697 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 
E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br - autos 0800283-09.2021.8.12.0110

(assinatura via certificado digital)
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Estado de Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário 
Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Modelo 207382 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 
E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br - autos 0800283-09.2021.8.12.0110

PROCESSO Nº 0800283-09.2021.8.12.0110

VISTOS ETC.

Nestes autos de ação de conhecimento proposta por 

Naiusa Gercina da Silva em face de Município de Campo Grande/MS, com 

fundamento no artigo 40, da Lei nº 9.099/95, homologo por sentença a 

decisão retro, bem como os demais atos praticados no processo pelo (a) Juiz 

(a) Leigo (a) regularmente nomeado (a), para que produzam os seus jurídicos 

e legais efeitos.

P.R.I.       

C.G., 10/08/2021.

ALEXANDRE BRANCO PUCCI

           JUIZ DE DIREITO
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Mod. 182079 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 
3317-8607, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

CERTIDÃO DE REGISTRO DE SENTENÇA

Autos nº 0800283-09.2021.8.12.0110
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível

A r. sentença foi registrada automaticamente nesta data, 
para os devidos fins.

Campo Grande - MS, 12 de agosto de 2021.

Sistema de Automação da Justiça  SAJ.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE - Juizado Especial Central  Emitido em: 13/08/2021 13:09 
 Certidão - Processo 0800283-09.2021.8.12.0110  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 3908/2021, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Felipe Tomezo Nukariya (OAB 23463/MS)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte,   na   pessoa   de   seu   procurador,   acerca   da   sentença   prolatada   em   p. 
 67-75.   Dispositivo:   "Ante   o   exposto,   com   fundamento   no   artigo   487,   I   c/c   artigo   490   do   CPC,   com   resolução   do 
 mérito,   JULGO   PROCEDENTES   os   pedidos   formulados   por   Naiusa   Gercina   da   Silva   em   face   do   MUNICÍPIO 
 DE   CAMPO   GRANDE   (MS),   para,   confirmando   a   decisão   de   fls.   31-32:   a)   Declarar   o   direito   da   requerente   de 
 ser   enquadrada   na   hipótese   de   isenção   do   tributo   de   IPTU   da   Lei   Municipal   n.   5.680/2016,   a   contar   da   edição 
 da   Lei   5680/2016;   a)   Determinar   que   o   Requerido   se   abstenha   de   efetivar   lançamentos   tributários   e/ou 
 cobranças   do   IPTU   em   relação   ao   imóvel   da   Requerente,   inscrição   municipal   Imobiliária   nº   8610525700   (fl. 
 16),   enquanto   perdurar   o   período   de   isenção   do   parágrafo   único   do   artigo   1º,   da   Lei   Municipal   n.   5.680/2016; 
 a)   Julgo   improcedente   o   pedido   de   restituição   de   valores   pagos   face   a   ausência   da   prova   de   seu   pagamento. 
 Sem   custas   processuais   e   honorários   advocatícios,   ex   vi   legis.   Submeto   a   presente   decisão   à   análise   do   MM. 
 Juiz   Togado.   Nestes   autos   de   ação   de   conhecimento   proposta   por   Naiusa   Gercina   da   Silva   em   face   de 
 Município   de   Campo   Grande/MS,   com   fundamento   no   artigo   40,   da   Lei   nº   9.099/95,   homologo   por   sentença   a 
 decisão   retro,   bem   como   os   demais   atos   praticados   no   processo   pelo   (a)   Juiz   (a)   Leigo   (a)   regularmente 
 nomeado (a), para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos." 

           Do que dou fé.  
           Campo Grande, 13 de agosto de 2021. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul 
Comarca de Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Modelo 504681 -M10984 -  
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 

E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

TERMO DE VISTA/INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Autos: 0800283-09.2021.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível - IPTU/ Imposto Predial e Territorial 
Urbano
Requerente: Naiusa Gercina da Silva
Requerido: Município de Campo Grande/MS

Na presente data, o ato abaixo foi encaminhado para o (a) Município 
de Campo Grande/MS, via intimação eletrônica.

Teor do ato: Intimação/Vista para ciência e/ou manifestação acerca 
da sentença prolatada em p. 67-75. 

Prazo do ato: 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data em que o 
destinatário efetivar a consulta eletrônica.

Campo Grande (MS), 13 de agosto de 2021.

Daniela Araújo e Silva
Analista Judiciário

(assinado por certificação digital)
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Mod. 500056 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 
3317-8607, Campo Grande-MS - E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

CERTIDÃO – COMPROVANTE DE INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS

Autos nº 0800283-09.2021.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível 

CERTIFICA-SE que, em 13/08/2021 o ato abaixo foi encaminhado para 
vista/intimação/citação do(a) Município de Campo Grande/MS via portal eletrônico.

Município de Campo Grande/MS

Teor do ato: PJMS - CGJ - Intimação Eletrônica - Genérico (INSERIR 
PRAZO)

Campo Grande (MS), 13 de agosto de 2021.
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 TJ/MS - COMARCA DE CAMPO GRANDE - Juizado Especial Central  Emitido em: 13/08/2021 21:24 
 Certidão - Processo 0800283-09.2021.8.12.0110  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   constante   da   relação   nº   3908/2021,   foi   publicada   no   Diário   da   Justiça   nº 
 4788,   do   dia   16/08/2021,   com   início   do   prazo   em   17/08/2021,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da 
 Corregedoria Geral da Justiça. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 26/08/2021 - Feriado municipal (Aniversário da cidade) - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Felipe Tomezo Nukariya (OAB 23463/MS)  10  31/08/2021 

           Teor   do   ato:   "Intimação   da   parte,   na   pessoa   de   seu   procurador,   acerca   da   sentença   prolatada   em   p. 
 67-75.   Dispositivo:   "Ante   o   exposto,   com   fundamento   no   artigo   487,   I   c/c   artigo   490   do   CPC,   com   resolução   do 
 mérito,   JULGO   PROCEDENTES   os   pedidos   formulados   por   Naiusa   Gercina   da   Silva   em   face   do   MUNICÍPIO 
 DE   CAMPO   GRANDE   (MS),   para,   confirmando   a   decisão   de   fls.   31-32:   a)   Declarar   o   direito   da   requerente   de 
 ser   enquadrada   na   hipótese   de   isenção   do   tributo   de   IPTU   da   Lei   Municipal   n.   5.680/2016,   a   contar   da   edição 
 da   Lei   5680/2016;   a)   Determinar   que   o   Requerido   se   abstenha   de   efetivar   lançamentos   tributários   e/ou 
 cobranças   do   IPTU   em   relação   ao   imóvel   da   Requerente,   inscrição   municipal   Imobiliária   nº   8610525700   (fl. 
 16),   enquanto   perdurar   o   período   de   isenção   do   parágrafo   único   do   artigo   1º,   da   Lei   Municipal   n.   5.680/2016; 
 a)   Julgo   improcedente   o   pedido   de   restituição   de   valores   pagos   face   a   ausência   da   prova   de   seu   pagamento. 
 Sem   custas   processuais   e   honorários   advocatícios,   ex   vi   legis.   Submeto   a   presente   decisão   à   análise   do   MM. 
 Juiz   Togado.   Nestes   autos   de   ação   de   conhecimento   proposta   por   Naiusa   Gercina   da   Silva   em   face   de 
 Município   de   Campo   Grande/MS,   com   fundamento   no   artigo   40,   da   Lei   nº   9.099/95,   homologo   por   sentença   a 
 decisão   retro,   bem   como   os   demais   atos   praticados   no   processo   pelo   (a)   Juiz   (a)   Leigo   (a)   regularmente 
 nomeado (a), para que produzam os seus jurídicos e legais efeitos." 

           Campo Grande, 13 de agosto de 2021. 
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Mod. 500057
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 

E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

CERTIDÃO

Autos nº 0800283-09.2021.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível 

Em atenção ao teor do art. 5.º, § 3.º, da Lei n.º 11.419/06, ante a 
inexistência de leitura da intimação eletrônica dentro do prazo de 10 (dez) dias corridos, 
CERTIFICA-SE, automaticamente, que o(a) Município de Campo Grande/MS restou 
intimado(a) em 23/08/2021, iniciando o prazo para a prática do ato processual 
respectivo em 23/08/2021 com previsão de encerramento em 09/09/2021.

Município de Campo Grande/MS

Teor do ato: PJMS - CGJ - Intimação Eletrônica - Genérico (INSERIR 
PRAZO)

Campo Grande (MS), 23 de agosto de 2021.
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Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso do Sul
Comarca de Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Modelo 503770 -M9258 -  
Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - 

E-mail: cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Autos: 0800283-09.2021.8.12.0110
Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível - IPTU/ Imposto Predial e 
Territorial Urbano
Requerente:Naiusa Gercina da Silva
Requerido: Município de Campo Grande/MS

 Certifico que, em 09/09/2021, transitou em julgado a sentença 
de pág(s). 67-75.

Campo Grande- MS, 30 de setembro de 2021.

Flávio de Azevedo Silva
Analista Judiciário

(assinado por certificação digital)
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AO DOUTO JUÍZO DA 6ª VARA DO JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA DE CAMPO GRANDE, MS
PROCESSO N.º 0800283-09.2021.8.12.0110

EMENTA:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – RPV

FUNDAMENTAÇÃO

ART. 534 DO CPC – PORTARIA DE 629 DE 13

DE AGOSTO DE 2014 DO TJMS

NAIUSA GERCINA DA SILVA, já qualificada nos autos do

processo em epígrafe, que move em face do Município de Campo Grande, também

já qualificada, vem ao r. Juízo, por meio de seus advogados que subscrevem, nos

moldes do art. 513, § 1º e art. 534, do CPC, requerer o CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

diante os fatos e fundamentos apresentados a seguir:

I. DO DISPOSITIVO

Transitado em julgado a decisão do r. Juízo no dia 9 de setembro de 2021,

com o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, com fundamento no artigo 487, I c/c artigo 490 do
CPC, com resolução do mérito, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados
por Naiusa Gercina da Silva em face do MUNICÍPIO DE CAMPOGRANDE (MS),
para, confirmando a decisão de fls. 31-32:

a)Declarar o direito da requerente de ser enquadrada na hipótese
de isenção do tributo de IPTU da Lei Municipal n. 5.680/2016, a contar da edição
da Lei 5680/2016;

a)Determinar que o Requerido se abstenha de efetivar lançamentos
tributários e/ou cobranças do IPTU em relação ao imóvel da Requerente,
inscrição municipal Imobiliária nº 8610525700 (fl.16),enquanto perdurar o
período de isenção do parágrafo único do artigo 1º, da Lei Municipal n.
5.680/2016;

a)Julgo improcedente o pedido de restituição de valores pagos face
a ausência da prova de seu pagamento.
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II. DA MULTA

Ainda mais, percebemos em decisão interlocutória de tutela de urgência,

que foi fixado multa nos seguintes termos;

3. Pelo exposto, com base no art. 300 do Código de Processo Civil,
defiro a tutela de urgência para o fim de suspender a exigibilidade do imposto
sub judice, bem como determino que o requerido se abstenha de promover
inscrição em dívida ativa, protesto, inclusão em cadastro de inadimplentes ou
execução fiscal em razão dos débitos discutidos no processo, sob pena de
multa diária no valor de R$ 500,00 e responsabilidade do agente público por
improbidade administrativa.

Como vemos nos documentos em anexo, a Executada não seguiu com as

devidas precauções e remeteu ao Exequente DANFE exigindo a contribuição do

imposto no dia 10 de agosto de 2021, gerando assim o dever de indenizar.

Logo, acrescido do valor a restituir pede-se também a condenação da

Executada em R$15.000,00 (quinze mil reais) devido aos 30 dias que foram exigidos

a contribuição do Exequente.

III. DOS PEDIDOS

Posto isto, requer

a. O prosseguimento do feito, convertendo a presente demanda em

Cumprimento e execução de Sentença, nos moldes do art. 52 da Lei

9099/95 c/c o art. 513, § 1º e § 2º e art. 534 do CPC;

b. A expedição de mandado ao Município de Campo Grande, MS, para

a extinção dos débitos dos anos referidos no cadastro de débitos de

IPTU, no prazo de 15 dias, sob pena de multa diária;

c. A condenação em multa conforme exposto em decisão interlocutória

que deferiu a tutela antecipada, em R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

d. A intimação da Executada, querendo, impugnar o presente

cumprimento de sentença;

e. Que a atuação e a publicação constem o nome do advogado FELIPE

TOMEZO NUKARIYA, inscrito na OAB/MS sob o n.º 23463, conforme art.

272, § 2º, do CPC, sob pena de nulidade.
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Página 3 de 3

Dá-se o valor de cumprimento no valor de R$15.000,00 (quinze mil reas).

Termos em que pede o deferimento.

Campo Grande, MS, 28 de outubro de 2021.

FELIPE TOMEZO NUKARIYA THALISON GABRIEL FERREIRA

OAB/MS 23.463 OAB/MS 8.247E
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19/10/2021 14:01 Planilha de débitos judiciais

www.drcalc.net/planilharesult.asp 1/1

Imprimir          Voltar

PLANILHA DE DÉBITOS

Data de atualização dos valores: setembro/2021
Indexador utilizado: IPCA-E (IBGE)
Juros compensatórios simples de 1,00% ao mês
Acréscimo de 0,00% referente a multa.
Honorários advocatícios  de R$ 0,00.

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS
COMPENSATÓRIOS

1,00% a.m.

JUROS
MORATÓRIOS

0,00% a.d.
MULTA
0,00% TOTAL

1 10/09/2021 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00
--------------------------------

Sub-Total R$ 15.000,00
--------------------------------

TOTAL GERAL R$ 15.000,00
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Estado do Mato Grosso do Sul 
Poder Judiciário
Campo Grande
6ª Vara do Juizado da Fazenda Pública e da Saúde Pública

Modelo 256116 - Endereço: Rua Sete de Setembro, 174, Centro - CEP 79002-121, Fone: 3317-8607, Campo Grande-MS - E-mail: 
cgr-jec-fazpub@tjms.jus.br - autos 0800283-09.2021.8.12.0110 - 

PROCESSO Nº 0800283-09.2021.8.12.0110

VISTOS ETC.

Intime(m)-se o(s) executado(s) para opor(em) 

embargos no prazo de 30 (trinta) dias. 

C.G., 18/11/2021.

ALEXANDRE BRANCO PUCCI

           JUIZ DE DIREITO
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